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PREGÃO ELETRÔNrcO

PROCESSO No 2024.1 0.24.1

1, PATTE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, '10 andar,
Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio das Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do
Norte/CE, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será
realizada licitação na modalidade PREGÂO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei
Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site
https ://bllcompras.com.

2â Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
1,1. A presente licitação tem por objeto a aquisiçáo de gêneros alimentícios/consumo destinados ao
atendimento das necessidades de diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE,
conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE ALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME
2.1. O edital está disponível graluitamente nos sítios:
www.tcê.cê .br/licitacoes
https J/www.pncp.Eov,br:
www,iuazeirodonorte.ce.Eov.br:
bllcomoras,com.
2.2. 0 ceíame será realizado no endereço eletrônico
bllcomprag.com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 D DAT E HORÁR o
3.'1 - rN ClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de outubro de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 7 de novembro de 2024, às 09:00.
3.3 - lNÍClo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 7 de novembro de 2024, às 09h30min.
3,4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.
3,5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçào
do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÁO
4.1. A Prefeitura Municlpal de Juazeiro do Norle está localizada na R. Inlerventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.0í0-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5,0 DOS RECURSO ORÇAMENTÁRIOS
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5,'1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

ôrgào Unld. Orc Proieto/Atlvldado El€mento de Ocsposa
17 01 1 8. 1 22.0003.2.',t 22.OOO0 3.3.90.30.00
04 01 04. í 24.0003.2.008.0000 3.3.90.30.00
20 01 04. 1 22.0003.2. 1 27.OOOO 3.3.90.30.00
í8 01 í3.122.0003.2.123.0000 3. 3.90. 30.00
02 01 04.1 22.0003.2.002.0000 3.3.90.30.00
í9 01 06.'t22.0003.2.125.0000 3.3.90.30.00

01 04.1 22.0003.2.007.0000 3.3.90.30.00
23 01 04.í 22.0003.2. I 33.0000 3.3.90.30.00
13 01 r 3.1 22.0003.2. í07.0000 3.3,90.30.00
í6 01 04.í 22.0003.2.1 í 6.0000 3.3.90.30.00
08 01 08.í 22.0003.2.054.0000 3.3.90.30.00
07 01 1 2.'t 22.0003.2.039.0000 3.3.90.30.00
05 0'1 04.1 22.0003.2.009.0000 3. 3.90. 30.00
't1 01 04.'t 22.0003.2.100.0000 3.3.90.30.00
14 01 04. r 22.0003.2.,l 12.0000 3.3.90.30.00
09 01 í 8. í 22.0003.2.085.0000 3.3.90.30.00
06 01 1 0. 1 22.0003.2.01 2.0000 3.3.90.30.00
't5 01 06.í22.0003.2.í í4.0000 3.3.90.30.00
12 01 04. 1 22.0003.2. 1 02.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA PÂ8T]CIPAÇAO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.'1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.'1. As Íegras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constanle no subitem 2.2, deste
edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa
de Licitaçôes do Brasil, pelo e-m a il: contato@bllcompras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome colelivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associa@es, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçóes de habilitação vinculadas ao documento
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V -
D0 ACESSO A0S MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.
6.7.1. É vedada a participação de pessoa Íísica e jurídica nos seguinles casos:
6.7,2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6,7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos mm procuraçâo;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ouextrajudicial,dissolução,fusão,cisão,incorporaçãoeliquidação;<>-.
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6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6,7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a AdminisÍação;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não aulorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social náo inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.'1.1 . Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadashada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

v sessão pública, não sendo necessário o envio da píoposta inicial como arquivo diEitalizado em anexo,
7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

lado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorioía)". para que

seja preservado o sigilo do proponentej

b) Preço unitário de cada ilem e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaÇão;

7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

fazjus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei no 1 1.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponível no sistema elekônico bllcompras,com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservància de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as pÍopostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.

7,5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abeíura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 732022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021\.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.
7 .7 . Será vedada a identiÍlcação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhislas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta

dos itens/prestaçáo de serviç0.

a) lndicaçáo no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto lici

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

,í Lt.r l ,
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nte no fornecimento
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7,10. Os preços, tanto na proposta inlcial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ alteraçâo sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÂO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2. Os preços deverão ser expressos em reais, com atá 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.

8.3, 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do pÍocesso em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance linal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de ReÍerência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamenle inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofeías das demais llcitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0, DA ETAPA DE LANCES

9 1 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9,2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir pÍeço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso náo sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Adminishaçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.

9.2.2.0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitanle

iii,
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9.2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9,2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,
9.3.1 A exclusáo do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.5.'1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a
'10 (dez) minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, no sitio elekônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9,ô. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO", nos termos do Art, 56, da Lei Federal

no 14.13312021, do AÍ. 22, inciso I e do Art. 23, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022, observados
os seguintes termos:
9.6.1. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do arl. 22, a etapa de envio de lances
durará 10 (dez) minutos e, após isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
oÍertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duraÇão desta etapa.
9.6,2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)

minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.6.3, Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a etapa será
encenada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 20 do art. 22

da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6,4. Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contÍatação, quando o substituiÍ,
auxlliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital
de licitaçã0, para a deÍinição das demais mlocações.
9,6.5. Após o reinício previsto no item anterior, os licitantes serão convocados para apresentar lances
inlermediários.

9.6.6. Encenada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
disposto no § 20 do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6.7. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas mm
o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 6'1, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno poíe participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arligos tl4 e 45, da Lei Complementar n0 12312006, regulamenlada pelo Decrelo n0 8538/2015.
9.8, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

Pempatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou
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9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaÇão automática para tanto,
9.10, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ([/E ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de pequeno porte
que se enconlrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

1(l,O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art.61, da Lei no 14,13312021.

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contÍataçâo, o(a) pregoeiro(a) podeÍá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos lermos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
'10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍnido para a conlratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍcação
estabelecida no § 2o do aÍL.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaÇão

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à mnfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentaÇão da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio elekônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a
desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucesslvamente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. '156, inciso lll, da Lei n0

14.133t2021.
10.9. Após a negociaçâo do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11,0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
1 1.1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da platafoÍma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especiflcaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do

serviço e demais infonnações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentaÍ a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em Í% (um por cento), do valor estimado para a contratação, no rmos do Artigo 58

l: I.l ..
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da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço anematado.

Caso a licitante anemate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) cauçâo em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2.- Optando por cauçâo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da PreÍeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46,750-2, Agência n'0433.2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação,
'11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedldo pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados
a partir da data de realização da disputa de preÇos.

1 1.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituiçâo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2024.10.24.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contratação.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinalura do contrato ou da data em que for declarada Íracassada a licitação.
1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

1 1.5, Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
1 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respeclivo
lote.

1 1.7. Na cotaçâo do preÇo unilário não será admitido o fracionamento do cenlavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
1'1,9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação akavés de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários perlinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1. lniciada a fase de julgamento, o(a) pÍegoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. '14 da Lei no

14,13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pe

Uniáo (https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

la Controladoria-Geral da
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniào (https//www.
portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
1 'l .12. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
í 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condição de
participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçá0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍcadas as propostas
que:

11,15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contÍatação;
1 'l .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonslrada, quando exigido pela Administraçáo;
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
1 1.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇão, nos teÍmos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022,

1 1.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.'17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da ofeía.
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da pÍoposta.

1 1. 19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
1 '1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital,

.I2.0 DA FASE DE HABILITA cÃo
12,1 . 0s documentos de habilitaçáo exigidos consistem nos seguintes:
12,'1.1 - Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, eslatuto ou conlrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açÕes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir; \ -</\
i, ,lir ., ,(,r :
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12.1.2 - Qualificação Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinenle e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está Íeita mediante a apresentação de atestado(s),
fomecido(s) por pessoa(s) jurÍdica(s) de direito público ou privado;

a.'l) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;
12,1.3 . Reqularidade FiEcal , Social e Trabalhista:
a) Prova de inscriçâo no Cadasko Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.í.4 - Qualif icacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;
a.'l) A documenlação exigida acima estará Íestrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 100/o (dez por cento) do valor estimado da contrataçâo, podendo,

entrelanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante,

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço anematado. Caso a licitante arremate
mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.
'12.1,5 - Declaracóes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos cuslos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

kabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X)ülll, do Art, 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de que alendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.

12.2, 0s Documenlos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especiÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa)

dias, contados da data da rcalizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor,
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicoç comprovaçóes de

inscrições. k L-a-
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12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do art.29, da lnstrução

Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § '10, da Lei

Complementar no 1 2312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanelará na

inabilitação/desclassif icacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14j3312021.

\-/ 13.0 D|SPOSrcÔES SOB RE A APLICA DA LEI COMPLEMENTAR í2312006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pEueno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularizaçâo do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual periodo, conforme dispôe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A não compÍovaÇão da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
Iicitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

11. DOS PEDIDOS DE ESCLARE ctMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÔRIO
14.1. 0s pedldos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 Ítrês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras,com
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íísica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail),
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos
interessados.
14,4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍlnida e publicada nova data para realizaçáo do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serâo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representanle nâo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,
14.9,1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo.
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14,'10. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por melo da plataforma

eletrônica, no pÍazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame,

15, D0S RECURSoS ADMINISTRATIVOS
15,1. A interposição de recurso referenle ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaçâo ou revogaçâo da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamenle, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras,com.
15.2,1. Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍcados a apresentar contrarrazôes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado visla imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestaçâo imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos alos insuscetiveis de aproveitamento.
'15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisâo em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos inleressados através da

plataforma bllcompras.com.

16, DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.'l . Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16,1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô,1 .3.1 . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisÍo de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16,1.4. Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16,1 .5. Fraudar a licitação;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicltaçâo de amostras;
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'16.'1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8, Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n.0 12,846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração podeÍá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1, Advertência;
16.2,2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3,1 . A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme normas e orientaÉes dos
órgáos de controle.
16.4. A multa será remlhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
16.4.2.Para as infraçôes previstas nos itens 16.'1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de '15% a

30% do valor do contrato licitado,
16.5. As sançÕes de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contralar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1ô.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licilar ou contrataÍ,
em decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1,6, 16.1.7 e 16,1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1ô,1.3.1.,

caracterizxá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposla em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.
16.í0. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licilar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrila e especificar as provas que pretenda produzir.

16.'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

ffi,P5TW,
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proferido a decisão reconida, que, se não a remnsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua molivaçâo à autoridade superior, que deverá pÍoÍeÍir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberà a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.'13, 0 recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeilo suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
16.14, A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obÍigaÇão de
reparação inlegral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl. 71, da Lei no 14.133, de2021 .

17,2. O titular da origem desta licitação se reserya ao direito de nâo homologar ou revogar o presente

processo por razôes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante Íundamentaçâo escrita.
'17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocoÍTências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do

conkato. Este prazo poderá ser proÍTogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
'18.2, 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente Iicitação.

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condiçoes pÍopostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitanles remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preÇo melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatórla, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contralo ou em aceitar ou retirar o inskumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminislração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5,1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item

18.4.1 .

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitanles classiÍicados para a contrataçáo de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
Íicarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. \
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'18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),
a título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conhato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e custódia, aulorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituiçáo Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
'18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiárioi
c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
18.1'1. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçâo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçáo, mediante a ceíiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contarda data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará,

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a lazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,

18,'15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.1ô. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPOSrcÔES GERAIS
19.1.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) e endereços elekônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônicoi
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edltal se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

PreÍeitura Municipal; k
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19.5. Esta licitaÇão não impoía necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19,6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruÇão do processo licitatório;
'19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
enlre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
'19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resullado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19,'11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19,'12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçôes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇ40 ou INABILITAÇAO;

19,13. O desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica lerminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamenlo, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edltal será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, Dos ANEXOS
20,'l . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 24 de outubro de 2024
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I .oBJETO DA CONTRATAçÃO
1,1 - Aquisiçáo de gêneros alimentícios/consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas

Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MoDALTDADE DE LTCTTAçÃO E DO CRíTÉRp DE JULGAMENTO
2.1 -Para a aquisição deste objeto será adolada a modalidade de licitaçáo denominada PREGÂO, em sua
Íorma ELETRÔNlCA, a qual observaÍá os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condições delinidas no edital e seus anexos.
2,3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraÇã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3. JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

3.'l . A aquisição de gêneros alimenticios como chás, biscoitos doces e salgados, caÍé e açúcar

lustifica-se pela necessidade de manter o fornecimento continuo desles itens essenciais ao

funcionamento da Unidade Gestora, visando atender servidores e visitantes em reuniões, eventos

institucionais e consumo diário. A presente contratação alinha-se aos principios da eÍiciência e
economicidade na AdminisÍação Pública, uma vez que a aquisição conlunta destes itens correlatos
permite melhor planejamento logístico e potencial economia de escala, atendendo ao interesse
público e contribuindo para o bem-estar e produtividade no ambiente de trabalho.

4. DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÂO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.'l . Considerando a natureza específica do objeto, não se veriÍica a viabilidade de parcelamento da solução,
pois o objeto se constitui de grupo único que demanda solução uniÍicada, a ser atendida pelo mesmo

fornecedor. A opção pela reunião do equipamento/produto em um único grupo/lote considerou a identidade

dos itens a serem licitados e a cronologia de execução. Ademais, uma eventual divisão no presente processo

submeteria a Administração arisco de mercado, já que empresas diferentes, ainda que do mesmo ramo de

atividade, possuem diferenciaçoes de ordem econômico-financeiras, estruturais, de logÍstica, denke outras,

lsso resultaria em capacidades distintas de prestação de equipamenlo/produto, dificultando, desse modo, o

controle e expondo a execuçáo dos contralos a possíveis níveis de serviço aquém dos critérios a serem

estabelecidos no edital.

4,2. No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Adminiskação Pública e encarece o contrato

final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem

comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em

tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em

aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0.

4.2,2 - No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato

Ínal, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem

comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em
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tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em

aumento de quantilativos e, consequentemente, numa reduçáo de preÇos a serem pagos pela Administraçã0,

5 - DA ESPECTFTCAÇÃo, OUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

000'l

0003

3,85 22.522,50

226.012,95

11./t35,90

Loto Únlco - Gênoros Allmenúclog
Itom Espoclflcacão Unld Qtde trlarca/Ítlodglo Valor Unitário Valor Total

AÇÚCAR CRISTAL oE 1. OUALIDADE,
COR BRANCA, EMBALAGEM DE 1 KG,
INVIOLADA, LIVRE OE INSETOS,
MICRORGANISIUOS OU OUTRÁS
IMPUREZAS QUE COMPROI/IETAM O

ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANÂ.
VAL|DADE MÍN|MA DE 1Bo D|AS DA oATA DE
ENTREGÂ OO PRODUTO, REGISTRO NO

MrNrsrÉRro oA SAúDE. A ENTREGA
DEVERÁ SER FEITA CONFORME A
DEMANDA,

KG 26770 4,25 113.772,50

0002 BrscorTo oocE TtPo cooKtE, EM

EMBALAGEM PúsrcA coM
GRÁMATURA MINIMA DE 6OG, SABORES
VARIAOOS COM GOTAS DE CHOCOLATE,

UND 28865 96.120,45

BISCOITO SALGADO SABOR
TRÂorcroNAL - coMPosrÇÀo BAsrcA
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIOÂ
coM ÁctDo FóLtco E FERRo, GoRDURA
VEGETAL HIDRoGENADA, AÇÚCAR E

ourRÁs suBsrÀNcrAs PERMTTIDAS.

ACONDICIONÂDO EM EMBÂLAGENS
IMPERMEAVEIS, oE No MÍNIMo 138G,
FECHADAS E REEMBALADAS EM CAIXA DE

PAPEL VEOADA, AS EMBALAGENS DEVEM

CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCÁ,
tNFoRMAÇóES NUTR|ctoNAts, NúMERo
DE LOTE, DATA DE VALIDADE,

QUANTIDÂDE DE PRODUTO, VALIOADE
MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA OE

ENTREGA, E CADA EMBALAGEM DEVERA
coNÍER 6 PACoTES DE No MíNIMo 23G.

PCT 5850

0004 cAFÊ ToRRAoo, MoAGEM FINA.
EMBALAGEM DE 250G, QUALIDADE
SUPERIOR, TIPO DE EMBALAGEM ALTO
VÁcUo EM PAPEL ALUMÍNIo, ATÔxIco
HERMETICAMENTE FECHADA DE 25OG

SELO DA ABIC, VALIDADE 12 MESES,
POSSUIR CERTIFICADO DE POC
PRoGRÂMA DE QUALIDADE oo cAFÉ
REGISTRo No MINISTÉRIo DA sAÚoE
cARAcTERísrcAs ADrctoNAts cRÃos
Bo"Á ARÁB|co /ATÉ 2ooÁ coNtLLoN.

PCT 30015

0005 CHÁS SABORES VARIAooS. cHÁ.
cAIxA coNTENDo 10 SAcHÊs coM
No MÍNtMo 1oc CADA, sABoREs
VARIAOOS (SABOR INFORMADO JUNTO A
ORDEM DE COMPRA), COM VALIDADE
MINIMA DE 1 ANo A PARTIR DA DATA DE

FABRIcAÇÀo,

cx 2635 4.34

Total: 469.86/t,30

hltelf v



:::: l .:i i.'' i, -r .. Í,.':í':.{;

ít-::.iir'-. i., ;-., ;. :.- ;-.;-,.,
." ir j : J ;'. l.r.r .i,,-:l-; ",:.r 

riiiü ji -',_,::
ooíls'sÁô

Folhr No 5H

5,2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 469.864,30 (quatrocentos e sessenta e nove
mil oitocentos e Be33enta e quatro reais e trinta centavos). Considerando os orçamentos realizados, a
metodologia de cálculo utilizada para obtençâo do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços
realizadas pelo Setor de Compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norte, seguindo as
normativas e a legislação vigente.
5.2.1 - 0s valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha
Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.
5.3 - Não serão aceitos para flns de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 . 0s produtos serão fomecidos de acordo com as solicitações requisitadas pelas Secretarias/Fundos
compelentes, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de
solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de
responsabilidade da empresa Contratada.

6.2 - 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 05 (ci ) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento nâo impoíará a sua aceitação.

6.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deveráo estar todos em embalagens fechadas.

6,5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 . 0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicaçáo da conformidade do produto com a especificaçãoi

6,6.2. Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaÇão.

6.7 - Todos os custos provenientes de transpoíe serão da contratada,

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - 0s produtos objeto da conkatação são classiÍicados como bens comuns, pois os padroes de

desempenho e qualidade podem ser objetrvamente deÍinidos por meio de especiÍicações usuais de mercado.

Dessa Íorma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de enlrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificaçâo econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts, 66 a 69 da Lei n" 14.133121.

7.3 . Não será admitlda a subcontrataçâo do objeto contratual.

7.4. A futura conkataÇão contará com garantia da execução contratual, conforme os arls. 96 e seguintes da

Lei n0 14,133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.1,1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8. PRAZO DE UGÊNC|A CONTRATUAL
8.í - 0 futuro Contrato teÍá vÍgência de até 12 (dozel meses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto decorrer o fomecimento dos produtos denko da vigência do mesmo, na Íorma do artigo 105 da Lei

no 14.133 de 2021.
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9. DO PAGAMENTO
9.1 . Preço
9,1,1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 469.864,30 (quatrocentos e sessenta e novê mil
oitocontos e sessenta e quatro rêais e trinta centavos).
9.1.2 . No valoÍ acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
9,2. Forma de Pagamento
9,2.1 .0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada,

9.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagament0.

9.3 - Prazo de Pagamento
9,3.1 .0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mnlados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 . Considera-se oconido o recebimento da nota Íscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

9,4 - Condiçôes de Pagamento
9,4.'l - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

9.4,2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o perlodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de reten@es tributárias cabiveis.

9,4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Ílcará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wazo pa.a pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da sttuaçâ0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

9,1,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamenle acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-llne, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentaçâo mencionada no art, 68 da lei no 14.13312021 .

9.11.5 - Previamente à emissão de nola de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçâo de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinm) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa, O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

folha llo
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9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9,4,9 - Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável,
9.4.10.í - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 200ô, nâo sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

10. DAS OBRTGAÇOES DA CoNTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorÍeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contralada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
'10.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

10,8. Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conkatual;

10,9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaçâo;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei no 14.133,de2021)',
í0.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021):
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;



,ir§ü0m
folh if

'10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o alendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. '124, ll, d, da Lei n0 14.133,

de2021:
10.'15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamenlos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

í0,20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 . OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo

contrato;
11.2 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

conkato;
1 1.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parle, às suas expensas;
'l1.tl . Acompanhar e Íiscalizar â execução do futuro contÍato e o cumprimento das obrigações pela

Contralada;
11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanlo à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n0 14.13312021:

11,6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no íuturo Contrato;

1'1,7 - Aplicar à ContÍatada as sanções previslas na lei e no futuro Contrato;
11.8. Cientificar o 0rgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;

11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
í1,9,1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
'l'1.í0 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contÍatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
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11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12 - DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
'12.'l - A gestáo e fiscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para ammpanhar a execuçâo do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execuçáo das condiçoes previstas no instrumento
contratual.

12,2 - A Íiscalização da contrataÇão será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íísica ou juridica contralada, com as atribuiçôes de
subsidiar ou assistir o gestor do contralo, de acordo com estabelecido no an.117 da lei 14,133 de 2021 ,

12.3 .0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstàncias mediantes

simples apostila.
12.5 - As comunicações enke o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse Íim,

12,6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
12,7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respeclivos substitutos (Lei n0 14.'133, de2021,ai.117, caput).

12.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execuçâo do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçôes para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8,3 - 0 Ílscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a sltuação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
't2,8.4 - No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
'12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O Íiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12,'10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações conkatuais, o fiscal do contrato atuará

lempestivamente na solução do problema, reporlando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

'12,1'l - O geslor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registÍos formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogaçoes contratuais,

WK
.Eit.



mr6sÂo0E rIcÍncÀo
romr__9à_S/

:.. :r

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administraçáo.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condições de habilitaçâo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12,11,2 - O gestor do contrato emitirá documento mmprobatório da avaliação ,ealizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obriga@es assumidas pela conkatada, com mençáo ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12,1'1,3 - O gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo adminislrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissáo de que kata o art. 158

da Lei n0 14.í33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou pronogação contratual.

12.'13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçáo para representá-la na execução do

conkato.

12,'13,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES
13,1 . Comete infração administrativa, nos lermos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentaÇão exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13.'1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, náo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado denko do prazo de validade de sua pÍoposta;

13.1 .3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa

durante a conkatação;
13.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
í3,1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da conkatação;
13,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;

13,2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
'13.2.2 - Multa;
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13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'13'2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.'l - A nalureza e a gravidade da infração cometida;
'13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13,3.3 - As circunstâncias agÍavantes ou alenuantes;
13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
13.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Paraas infraçóes previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e'13.1.3, a multaserá de 0,5% a'15% do vatordo
contrato licilado.
13.4.2-Para as infrapes previstas nos itens 13.1.4, '13.1,5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
13.5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçóes administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13,'1.6, 13.1,7 e'13.1,8, bem como
pelas inÍraçoes administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e '13.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §50, da leino 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
'13.'1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
perlencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licltante ou o adjudicatàrio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala de sua intimação,

apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
'13,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâ0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

l1 r:.-,'-:'
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í3 13'O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
'13.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação inlegral dos danos causados,

14. DrSPoSIçOES FtNAtS
14'Í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregâo em sua forma eletrÔnica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçôes,
Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçóes que comprometam, restrinjam ou frustrem o
caráter competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstància impertinente ou irrelevante para sua especiÍicação.
14,2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administraliva e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3 .0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no lodo ou em parle, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0,

14,4. A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art, 71 da Lei Federal no , 14,133121 .

'14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administração.
11,6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caraclerizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçáo, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.í - As despesas do futuro Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçôes Orçamentárias:

órqão Unld. Orc. P.oleto/Atlvidade Elomento dê Dêspoaa
17 01 1 8.1 22.0003.2.1 22.0000 3.3.90.30.00
04 01 04.1 24.0003.2.008.0000 3.3.90.30.00
20 01 04.122.0003 2.127.0000 3 3.90.30.00
18 01 1 3.1 22.0003.2.'t 23.0000 3.3.90.30.00

01 04.1 22.0003.2.002.0000 3.3.90.30.00
19 01 06.1 22.0003.2.í 25.0000 3.3.90.30.00
03 01 04. 1 22.0003.2.007.0000 3.3.90.30.00
23 01 04.1 22.0003.2.1 33.0000 3.3.90.30.00
13 0'l 1 3. 1 22.0003.2. 1 07.0000

01 04.1 22.0003.2.1 1 6.0000 3.3.90.30.00
08 01 08. 122.0003.2.0í.0000 3.3.90.30.00
07 01 1 2.1 22.0003.2.039.0000 3.3 90.30.00

01 04.1 22.0003.2.009.0000 3.3.90.30.00
11 01 M.1 22.0003.2.1 00.0000 3.3.90.30 00
14 01 04 .122.0003.2.1 12 .0000 3.3.90.30.00
09 01 1 8.1 22.0003.2.085.0000 3.3.90.30.00

01 '1 0.1 22.0003.2.01 2.0000 3.3.S0.30 00
15 01 06.1 22.0003.2. 1 1 4.0000
12 01 04 1 22.0003.2. 1 02.0000 3.3.90.30 00

3.3.90.30.00

í6. DO FORO

3.3.90.30.00
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16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para diÍimiÍ os litigios que decorrerem da

execuçâo do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conforme aÍt. 92, §10, da Lei no

14.133t21.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

' 1.,:

' .r,..,-.i;

,. 1i1'' i1\-..;

Ír. rrrr.. .,,|l , l



commÀooe

tolhalf

MIN UTA D ROPOSTA DE PRECOS

Ao PreÍeituna Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteiÍa submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.10.24.1.

Declaramos que não oconeu Íato que nos impqa de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fomece os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

obieto: Aquisição de gêneros alimenticios/consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas

Secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificaçoes apresentadas no quadro abaixo:

0002

0003

Lot€ Únlco - Gâneros Allmentlclos
Item EEpsclÍlcacáo Unld. Qtde Marca Valor Unitárlo Valor Total
0001 AÇÚCAR CRISTAL DE 1' OUALIDADE,

COR BRANCA, EMBAI.AGEM DE 1 KG,
INVIOLADA, LIVRE DE INSETOS,
MICRORGANISMOS OU OUTRÂS
IMPUREZAS OUE COMPROMETAM O

ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUi,ANA,
VALTDADE MIN|MA DE iao D|AS DA DATA DE

ENÍREGA DO PROOUTO. REGISTRO NO

MINISTÉRIo DA SAÚDE. A ENÍREGA
DEVEFÁ sER FEIrA coNFoRirE A
DEMANDA,

KG 26770

BrscorÍo DocE TtPo cooKtE. EM

EMBALÂGEM PúSTICA COM
GRAMATURÂ MINIMA DE 6OG, SABORES
VARIAOOS COM GOTAS DE CHOCOLATE,

UNO 2886 5

BISCOITO SALGADO SABOR
rR orcroNAL - coMPosrçAo BAsrcA
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA
COM ACIDO FÔLICO E FERRO, GOROURÁ
VEGETAL HIDRoGENAoA, AÇÚCAR E

ourRAS suBSTANctAs PERMTTDAS.
ACONDICIONÂOO EM EMBALAGENS
TMPERMEÁVE|S, DE No MlNrMo 138G,
FECHADAS E REEMBÂLADAS EM CAIXA DE

PAPEL VEDADA, AS EMBALAGENS DEVEM

CONTER EXTERNÂMENTE OS OADOS DE

rDENÍrFrcAçÁo, PRocEDÊNcÁ,
tNFoRMAÇóES NUTR|ctoNArs, NúMERo
OE LOTE, OATA OE VALIDADE,
QUANTIDADE DE PRODUTO VALIOADE
MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA, E CADA EMBALAGEM DEVERÁ
coNTER 6 PAcorES oE No MÍNlMo 23c.

PCT 5850

0004 CAFÊ TORRADO, MOAGEM FINA,

EMBALAGEM DE 250G, QUALIDADE
SUPERIOR, TIPO DE EIUBALAGEM ALTO
vÁcuo EM PAPEL ALUMÍN|o, ATôxrco
HERMETICAMENTE FECHADA DE 25OG

SELO DA ABIC, VALIDADE 12 MESES.

PCT 30015
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POSSUIR CERTIFICADO DE POC
PRoGMMA oE ouÂLtDADE Do cAFÉ
REGtsrRo No MtNtsrÉRro DA sAúoE
cARÂcrERlsrcAS ADrctoNAls
Bo% ARÁB|co / ATE 2ooÁ coNtLLoN

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ......,..........

TDENTTFTCAçÃo DA EMPRESA
Empresa: ..,.,.,,,

CNPJ: .........,.,,,

Endereço: ......,,

Cidade

TeleÍone e-mail

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Represenlante Legal: .................,..........

CPF
TeleÍone: .

DADOS BANCÁRIOS
Banco:,...,,,,,,,.,,.......
Agência: ..................

Conta para depósito:
Titular:

Local e Data

)dias

.e-mail:

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

CHAS SABORES VÂRIADOS - CHÁ
cAtxÂ coNTENDo ro sAcHÊs c

VARIADOS (SABOR INFORMADO JUNTO
OROEM DE COMPRA), COM VALI
MÍNIMA DE 1 ANo A PARTIR DA DATA
FABRIcAÇÁo,

2635cx

0005

No MlNrMo íoG CADA,

Total:
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARACOES cotBsAo0E
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024]10,24,1.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0............. por intermédio do
seu representante legal, o s(a)....,.... portado(a) da Carteira de identidade n0

e CPF no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentesi

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Asslnatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

.iliit i-ir íl ,

i'tt' l.)l
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de
,,..., por meio do(a) .,..,.,...,....,...

e a empresa

declara.

para o fim que nele se

0 Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o no ,....., atraves do(a) ,.., neste ato representada por

seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .....,..,..., residente e domiciliado(a) na

Cidade de..................,......./.....,.,,..,., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
..........., estabelecida na ............,... .,.., inscrita no CNPJ/MF sob o n,0

, neste ato representada por ............,....,... ., portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem ÍiÍmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,'10,24,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.10.24.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

:.. i:, 
"

.t

2,1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a , conforme especiÍicaçoes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta conlratação, independenlemenle de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2,2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERcEtRA. Do pRAzo DE vrcÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimenlo dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusâ0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÁ0
5.1 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusULA sExTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILIBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

ô.1 - O valor total da conhataÇão é de R$ ....,..... (..................,..,.,...,,..,....,.,...).

6.2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas decorrentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, laxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataÇã0.

6,3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

ô,4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os pregos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiÍo, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgaÇáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14J3312021,

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6,13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual prorrogação nos termos do aí. 107 da Lei n0 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAS oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigaçoes do Contratante:
7 ,2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7,4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme AÍ. 143, da Lei n0 14,133/2021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Conkatado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inleresse para a boa execução do ajuste,
7.'10,'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.
7.11 - Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA oTTAVA - DAs oBRTGAçôES Do coNTRATADo

8,'l - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇâo;

8,4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 202'l)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou tercelros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conlratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tribulos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execuçâo do objeto contratual,
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

i lir 'i._' 1,1 ::'
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8,1'1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitaçâo;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçáo (art, 116, da Lei n.o'14.133, de 2021);
8.'13 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo lixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da
Lel n.o'14.133, de 2021\;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimenslonamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataÇão, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos anolados no ail.124,11, d, da Lei no 14,133,

de2021,
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8,17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para pÍoteÇão de dados pessoais a que tenha acesso poÍ Íorça da

execução deste contrato;
8,19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, poÍ escrito, ao contratante, para anállse e aprovação, quaisquer mudanÇas nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.'l - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14J3312021, em valoÍ
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

criterio do cont[atante, contado da assinatuÍa do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinhelro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contralo por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obígaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguÍo{aranlia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fomecida, com coÍTeção monelária.

9.10 - Caso a opçâo seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÇão do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação,

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a lazeÍ a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratanle quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão omner Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistÍo, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamenlaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contratol

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo inslaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contratoi
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
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c) Der causa à inexecuÇão total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10,2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 2", da Lei no 14.133,de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, 

§ 40, da Lei no 14.'133, de 2021);
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condulas descritas nas

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 10/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminlsúação a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,óe2021,
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 20211

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aí.
156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aí, 1 57, da Lei n0 14.1 33, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).
10,4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concrelo;
c) As circunstàncias agravanles ou atenuantesj
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrldade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de conkole,
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10,7 - 0s atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que tambem sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159),

10,8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de2021).
'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14,133, de

2021\.
'10.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar

são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 1ô3 da Lei n0 14.133/21.

10.1'l - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminlstração providenciar a readequaçáo do cronograma fixado
para o contrato.
11.2.'l - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇões administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÇâo contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos aÍigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.DA FoNTE DE RECURSoS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRh
12.1 - As despesas decorrenles da presente contÍatação correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

i rri!. ,, iir:Lr ií,
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13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÇões contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo.
14,4 - Registros que não caracterizam alteÍação do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15,1 - lncumbirá ao contralante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei '14,'133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍcial na lntemet,

em atençâo à lei no. 12.527 , de 2011 ,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. . . . . , . . . . . . . . / . . . . . . . . . . . . , sendo este o foro eleito para dirimir os lilígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §'10, da Lei n0 14.133121 .

Declaram as parles que este Conkato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ,

2 .. CPF
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ESTADO DO CEAú

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

toh.tfpenecrnJunÍorco N" oosq.2oz
ÂssEssoRiÂruRÍprca
psecÃo Br,rTnôr.nco r.r. zoz.ro.z.r- cÊNBnos er,ruertrÍcros - srcnrteml
DTVERSAS

PÂREcER 1unÍorco PRELTMTNÂR
DrRErro ÂDMrMsrR Trvo. LrcrrÂçôEs
E coNTRÀTos. PREGÃo Br-BtnôNrco.
LEGTSLAçÁo epucÁvnr; LEr N'
t4.L§/?Íl,214 rNSrnUçÃO NORMÂTwA
SEGES/ME N. 65/?f/2'\ TNSTRUçÃO
NORMATwA SEGES/ME N' B/m22,
INSTRUCÃo NoRMATTVA SEGES N"
st/2w2.'eNÁr.rsp pnÍoIcr pRÉvIA Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrR"ETRrZES. nrcoueNorçôrs.

Trata-se de parecer jurídico, à visa & solicitaçâo encamiohada pela Comissão

Permaneme de Licihção - CPI. para análise e emissão de parecer iurídico prelimioar accrca da

Í€gulaÍidâd€ da fase inrcma do Processo Âdministndvo que tem por finalidade a açisição & gêneÍos
elirn"ntÍr-os/consumo destinados ao arcndi[rnto das necessidades de diversas Unida&s Gestons do
lfunicípio de Juazeiro do Mrte/CE, por imennedio de suas Unidades Gestons, na modalidade
pregâo, em su forma elerônica.

Recehnos os alÍos no esudo em que se erco rarn, mediante aw-^minherpnto d6

solicitação dirigilta a esta ,{ssessoú Jurídba peb qual procedemos à sua análise e ehbonção &
Parecer JurídLo Prcliminar.

Esta é a síntese dó Íams que vinculam a consuha.

1) RELATÓRIO

2) PRELIMINÂRMENTE

Grmpre esclarccer que a presente maniÍesaçâo limiar-se-á à dúrida estrianênte
jrrídim,, ora pÍoposte e, eos aspectos jurídicos da madú e de reguleÍidede formal do procedimento,
abstendo-se quento aos aspecos tlcnicos, adminisrativos, econômicofinanceiros, bem como a
revisâo e conÍeÉrrcia de cálculos, fónnulas ou indicadores, abelas, tecúas de avaliaçâo ou rcdiçâo,
bem como lral:zaiao de aúitoria dos atos adminim'advos, e outÍos aspcctos alhcioe às auibuiçôes e
aos conhecimentos técnicos da firnção de pareceúu jurídico e à outres questôes nâo ventilarlas ou qrr
exüam o erercício de conveniência 6 disç1i6i6ezfigdada da Ádministração e das arnoridades
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cómpetemes sórc a definiçâo do objeto e cla melhor manain de arcnder à necessidade púbka e da
coorraa$o pretendida

Ressala-se, que o paÍ€cer que se segr:e é rErerDênte opinativo, não vincúndo o gestor
à,sua decisão, conforme se emai do julgado pelo Supremo Tntunal Fedenl no lúndado de Segurznça

oô24.073, rcL Ministro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÁL. ADMINISTRÀTM. TRIBUNAL DE
ONIAS. TOMADA DE @NTAS: ADVOGTqDO. PROGJRADOR PARECER
CF., arr 70, ffi. úaico,"tt 71,Í1,& 133. tei n" 8.906, de 1991,an- 2o,51o,aÍt-7o,
.Ít- 32, aÍt- 34,V-
I. - Advopdo de erycsa estatal çe, chaoô a opioar, oferece pnreccr suçriodo
com*a$o dircta, scm licitaio, cdiare imerpaação da lei das liciagôes. Prctcaúo
ô Tribuoal de Coor da Lhião em respoasabilizar o advogrô sollJariacuc com o
Ílmini.'rador qrr içsiy'iu peh comrafir dleta: iryosibililadc, dado qta o FrEcer
úo é ato administr*ivo, sáá^, quatdo orito, aro & .duúüilnçâo corúive, qrr
úa a idormr, eh:cüar, sugeÍn prcvidêEàs ..1-i';.fitiv.s a screm estabehcidas ms
tos de adoinistação ativa. Celso Ántônio &andeirâ de MeJlo, 'Curso de Dircito
Adoinistrâtivo", Mâlheiros Ed., 13' ed., p. 377.

E. - O advogado socute seá civilcmc rcsponsável pclos daDos câns.d6 . s€ui
.li.r'tç. ou a tcrcciros, sc decorremes de cno grave, incscu-úvc[ ou de ao ou omisúo
pttlado com or$e, cE scriio largo: Cod- Gvrl, en- Lsgilri 8.9ú/91, .tL tL
Itr. - Mandado de Seguraaça defetido."

3) FINÂLIDADE. ABRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJURÍDICO

- I{ess€ sertido, cuopre ressaltar, no que üuge ao papel do assistêEtÊ jurídbo, que ate
páI€cEÍ visa estabelecentmâ direriz de legâlidadê e do proce.li"*nto licitaório rcferido, para fins de
atendirnmo ao anigo 53, caprr e § loe § 2oda l:i o- 14.13312021, conforme úaüo:

A emissão desrc parecer não significa endosso ao mérito administntivo, tÉtrdo em viste

qrc é relativo à área jurídba, não ad€ilrândo à coryetência técnica da Administnção, em eÍ€ndircúo
àaqcoqedaão d. Consuftoú-Genl da União, por cio das Boas Práticas Consúivas - BCP no 07,

+ralr"i*

'O Órgão Consultivo nâo deve erniú nranifesaçôes conch.rsives sobte tetnas oão
juÍídioo6, tais couo os técnicos, oâ-i.i"traivos ou de conveniência ou opornrnidade,
scm preiuízo da possibililade & emiú opiaiâo ou Íazer rtcoco&des sobre tais
qu€stões, apoileDdo tmar-se de iúo dircÍicioúio, sc aplicárrcl Adeuis, caso
ademe en quatão iurílta gE possa tr rcÍLxo strificativo cE arpedo técoho derrc

apomar e eschÍrccr qrul a sinra$o iuddica csistÊúe qrr aloriza sua mrifesrio
naquele Ponto."

Ponanto, passa-se à análise dos espectos rclâcionâdos às oriemaçôes iurídicas on
PerquiÍidâs, sem prcjrríro & ftrulzs PÍovocações a esta unidade jurídica ou a Procundoria Geral do
.Mrobípio, sobrc p@to especfto ou geÍal
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'Ân 53. Ao final da fase preparatória o proccsso ücitaório seguüá
para o óryão & assessoracúo juídbo da edoinistnft, que
reaüzaú comoh pnfuio de bgalldade cdiare arúline iurídta da
comação.

§ 10 Iú eLhoração do pareccr furQico, o órgão dc asscssorrmo
jurídico da Ádriuimafo deverá
I - aprtciar o ptocrsso lichaório codorc criúix objaivos
pÍÉvirs dG amluiÉo & prbriüdc;
n - rtdfir sua unifcsução eu liryuegcm siqLs c coryrcGívcl
e dc Íorm clara e qbictiva, com aprrcciafo & todos or el€lmos
indispcosávcis à contna$o e coo e+osiio dos prcsnryostos dc
fco e dc diano b'àdos em coosidenção oe adlirc iuídi{'

Cooo se pode obsenrar do dispositivo legal supr4 o conrole púrio de legaliüde se dá
cF 6rnÉão do exercício da compeÉ , conÍerindo
ua norc iuídico a ser seguido.

De fato, ÍEcomnde-se quê as especificações úcnicas contjdas no Fesentc prccesso,

inclusive quafto ao detalhâmeno do obieo da conu*açâo, suas cancteúúas, requtsitos e avelitaflo
do preço estimado, tenLam sido regularmente determinadas pelo setor competcnte do ólgão, com base

em parârctros técnbos objaivos, Frcr a rclhor consect{ão do interesse publbo. Igualmente, se

presst@ em relaçá ao exercício da compeÉncie discÍiciotráú pelo órgão assessondo, culas decisôes

devem ser motirradas nos arÍos.

Incunbe, a cada um destes obserr"ar se os seus dos estâo dentro do seu espectÍo de

coryedncias, e dc reguL,Íidâ& foroal bem com o curyÍinento dos princípios noneadores da

adminisrraão prúblka em Íespêito ao pdncípio da eegregação dae funções.

{) DO ESTRITO DEVER NO CT'MPRIMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A IJCITÀçÃO E A ÂDMIMSTRÂçÃO PÚBLIOT EM TODÂ AS
F SES. DÂVEDAÇÃO DA RESTRTçÃO DO CARATER COMPETITTVO
DOCERTÂME.

Sabese que o prccediÍEnrc üciaório deve ter cuno e iulgareno com esdtâ
ósenrância aos p,rincípios básicos da I$da<le, da Púlicidâde, da Probi4a4e Administztiva, da
Vinculeção ao Instrurcmo Convocaório, do Julganenm Obletivo, da Irgalidade, da Iryessoalidade,
e da lúonlidade, dentre orrros, pÍevbtos no efi. 50 Lei de Uúações e no capÍ do att- 37 da

Corstiqriáo Feded coúonne os dispositittos, scnão wjanos:

"Árt 5' Na aplicação desa Lei seÉo obsers"ados os priadpios da tegrlidade, da
irycaqlida&, da onlidadc, da publiddadc, da dl*ocia. do imcrcsc Éblico, da
poUa* aaumn*ia da igu.Uâde, do pLEia*.to, da traosparàcia da ddcil
da scgÍegn4áo dc firasõcs, ü mtivaaáo, da vioculaÉo ao cdial, ô ,ulgacúo
obfetivo, da segunoça iurídica, ü tzzozbihfuü, da coqctitividade, da
pro,porcbeüdadc, da cclcridade, da cconooicidade e do deseovohicro qcioql
susttdvel, assim coo er dirposiFes ô DecrEtGLi no 4.657- de 4 dÊ sêt€Ebro dÊ
19a2 0ri de Irrroórçâo às Noroas do Direno Brasileiro)."

Pfuina3 de f1

*.,_ .,t



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CNPJ : 07.97 4.082 I 0001-14 '$oilStrbtoE
Folhlf

"Árt. 37. Â adninisürçio púbüca direa e indteta de qualquet do Podetes de UnÍio,
d6 Estad6, do Dintito Fcdcral e dos Moicípios obedeccrá aos piacípio de
lcgdidadÊ, iry6s@üda&, úÍalidadc, púlicidade e diciêocia e, u.obéo, ao
seguiote."

Noa-se, qrre cumprindo o que se errconEa delimiarto nesrcs princípi»
obietivo da bi,
nedc inchsive enquadra colllo etos punidos perurte a hi de anúomrpção e crims
ârnbito do proesso liciatório e no cuÍso co reftâL

Ponanto rccomenda qrr toda a consmdo dos ato e sua condr$o úo deve Í€ÍÍingn
indevidaneme o caráter coryetitivo do cename.

Segue óaixo dgup exemplos de decisôes nesse sentüo, ertnídas da çana edição do
mnual Llilações e coilÍetos, púlicado pelo póprio TCU, relacione.l" ao carárcr ilícito em rcsrringir
o'caáar competitivo do cenare:

"1. Acórdâo 539/2oo'7 - Pleúio (Suuúdo). É inconstitucbul c ilcgal o
esubclcciocoo de *igêEcirs qrr restriniam o carâer coryetitivo dos cenacs,

2. AÊi»d6o ll2l2@7 - Phúio (Srrrrúb). Dewem scr cviudas erigêEias qrre

coryrcÍrtam o carátcr corycdrivo da li.iFção. A licia{5{, dcrrc ser proccssade e

iulgada em esrita cooforoidade com o priocípios bÂicos.

3. Acótdão 110/2007 - PlcúáÍio (SuráÍio). ,tr erigênciâs editelíssims devem limira.r'se
ao nínirm lccessáÍio pâfr o çu6pdr4o do obieO li.ir-do, dc mô a evitar a
rcstdção ao caráter co'ryetitivo do cettz.oe."

5) DA FASE INTERNÂ

O eÍtigo 18 e incieos da lri f 14.133/2021, disciplina todos os elÊrfios qrr dercm
sÊÍ comprÉetrdidc nos arÍos do pÍoc€sso liciaório, se"âo vejamos:

"Átt. 18. A fase preparatória do processo liciatótio é carâcteúadâ pelo plaaejarnento e
deve coryatibilizaJ-s€ com o pleoo de corrata$es auual de quc trra o iociro VII do
caEl ô an 12 &tu l,r;14 scryre qne úbondo, e com as lcis orgreníias, bem
coo ebordar todas as corsidcraSães técal-, crcaôbgics c dc gÊsrão qu€ podem
incrícú na com*afâo, coryrccodiôs:

I - a descriÊo da aecessidade da comnado Âlldarú.dâ em esurdo técaico
prcliminaÍ que cáracterize o ireresse público envohido;
tr - e definição do objeo para o ,'e'"li"-ro da reessidale, por cb de tcroo de
rcferêocia, ameproito, proicto hásbo ou projeto crecuivo, cooforc o caso;
Itr - a ddisi;ão das coodi$es de clcq{ão e ragacolo, d.§ ganúias ;d,L" e
oferadas c das cord46es de reccbicno;
fV - o orça.mo estimdo, clo as coryocições dos prtçoc uff*d,x Fn sua
foroio;
V - a úboração do edital de liciração;
VI . a chboraio de oiaua de comnto, quaodo oeccrsária $E coDstrá
obrigetoriacmc com á'*o ô cdital dc li+^t!^;

o

no
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VII - o agioe de Íorreicro de bers, de presufrr de serviios or de ercclção de
obrer e sen'iço de eqcohria, obscrvrdos oc porcnció dc ccoaorà dc crcrh
VItr - a noddidade dÊ licit io, o criúio de iulgerúo, o nodo dc dirFrâ e .
adcquaSo e eficiêDdâ dâ form de combioa$o desses peÉctos, Fn os fios de
scbÉ, da propostâ apta a gerar o rcsuhado de comaaio uis vaceioso pan a

Adofuirm{n hiblica, cocrltcndo todo o ciü de vila do objeo;
D( . a otiveio cirqrDst Dcieda das coodiôes do editat t ir com iustiÍi:civa de
;É.i"( & quatrica{âo úcoica, Ediafie iDdi€{áo das parschr dc mbr rdevâlcb
técaica ou vúr siguiftativo do objao, e dc quâliíicâdo eco@ôEto fiDaocein,

|sdÊcrira doc criÉrio <ie pomaão e jult,'rr6e das proposus úcoicas, oas

liciagões con iulgacro pr clhor técoba ou técaba e proço, e iusifi-in das

rcgas pertioemes à panlipaçeo de cryrcsas en corórcb;
X - a aoálise dos riscos que possao coryroct€r o sucesso da licitação e a boa
erccr*ão cormtua!
XI - a mtivaio sobre o ocmo da divulga$o do orça.cno da lkitaaáo, otcerr"ado
o at 24 desta Lri"

Desta forma é rccomcndação que os âutos do processo escjam devidâEm iníÍuíd6,
apn&qdo as edgêEias mínima< l6g1is, f162sdo eviderrciada a sohsão mais adequda pera aÍendimetro
da oecessidade púlica

6) ESTUDOTÉCMCOPRELIMINÁR

No que toca eo esfirdo tecnbo, é Ecomerdável o setuimento e cumpÍimento ao que

dírpõ. o aÍt. 18 § 1ô dâ lei dê Liciações e Crffiretos e dos Anigos 16 a 24 do Dermo MuniciPal no

9ú/2021, q* atiarefta a DaÉria, Íessalv'âdos os casos dispensáveis esubelecidos no $3o, lx lz:

"IÀD.o 14.13!/21

S 1'O estudo úcrbo prdioiaar a qrr sc nÍere o iociso I ô crput destc anigo dev€á
evidlDçier o probleoa a scr rcsohüo c a srn clhor sohdo, dc Ddo a peroiú a

avaliafo da viabilidade úcoica e ecoóoica da comatação, e colteá os setuiúes
clccmos:
I - daanfo da ecessu^dc da comração, coasidcrado o poblcs a ser resolvido sob
a pcrspectira ô imeressc púfrco;
tr . deoastnio da prcvisão da comrução no plaoo de comrasães aora[ seryre
qu! elebotzdo, de oodo a iodicar o seu alinhrnr6q com o pla.riamo de
Âdoioismção;
Itr - Equisito§ & comztaÉo;
IV - estimtirns das Cuamidader parz a comraução, acoryanhadas dar roóÍias de
dlctlo e ôs docuctos Su€ lhes dâo supoÍe, que colsidctrn fo,erd+cndrodas
com orrns comasçõcs, dc mdo a possibilitar economà dc cscah
V - levaúa.cro de crcado, qrr coasistc aa aqálise das âhrÍtrrierr possíneis, e

iustifictiva úcaba e ccoúnica da cscolha do tipo & soluSo a comruaa
VI - estimtir"a ô rrúr da comara$o, acoryaohada dos preços uuirádos refererciais,
das *-údas dc cálçulo e dos docucmos que lhe clâo suportc, qrr poderão coastar
dc aoexo chrsificado, sc a Adminisu'eçâo oFar I,or pÍlscÍlrrÍ o seu sigib aé a
concirsâo da ticitação;
VII - descrit'o de sohrção coo um todo, inchsive das cigâEies Éhciooedrs à
*m'r".ção e à assisrência técaica, quaoó for o caso;
VItr - iusdficaives pan o perrehcmo ou úo da comução;
IX - deolserivo ôs resuhadoo pmeodidos eE r.ruDs dc ccoaouiciüde e de
clhor aprovcitacmo do reçursos hrmnos, oteriú e fioaaçciros dispodvcô;
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X - provitência a scrÉm adotâdas Fla AdoiriÍrà{ão à celêbraio do
comam, irchsivc quano à capacitaSo de serviôrts ou dc eryrrjado para
fiscalização e Scstâo coúranEl;
XI - commçõcs corrths Jou itcrdecodcces;
Xtr - descri+âo dc possíveis iryactos amHcma;s e rcspectiras 'n-{i,ü! Eiigdoras,
iocluídos requisitos dc bairo consr.roo d" 

"*rB" 
e dc ortrps rccursos, bco com

logbtica reversa para deíazi**o c rcciclagem de beos e ltÂgos, qrlodo +licárcl;
XItr - poliola.cmo coadusiro sobre a adequa$o da cotraa$o pera o

"td.liÉft^ de rcsrid{h a qr se dcstina

!o. irciso. I. w. VI. YItr . )(II do § 1" déte .rtto ê- qúrndo nÃo conrcÀpLr
or demeie clcmcato prcvirtoe ao tcfcrido lnrí8tefo. epnecnter ar dcvidra

itrrdEç*ivâr,

rctgiÍroô comrr.p. dG GpSrnhrria- ac dênonrtrada e inqirt8ncia dÊ prêiuIzo p.n
. .fcÍisâo dor p.&6cr dê dcrêEpcího c quâIid.dc .lociadd. . .âFciÊcrslo
do obieto podrtÁ gcr reelizede epaoee cm tcrno dc rlftdocir ou cn Proicto
bÁ.ico. diâpcnmdr . chbonsío dc !roiêo..'

'Decreto Municipd n" 906/2023
Â1 17. Em âobito m'ntif l, a obrigafo de elaborar Esndo Técnbo Prelinioar cabe

à rcspeaira Secruria imerersada oa coraução, ressahaô o disposo no an 18.

* ,t. p- i-5;6 -'.tal, a elabonçâo ô Esndo Técoio Prclioirr seÉ
I - facrüada er hipotcscs dos iocisos I, II, VII e VItr ô an- 75 c ô § 7"do {L 90 dâ
Lci to 14.133, & 2021i
Itr - dispcosade m hipottse do iociso III do aÊ 75 de t.ei no 14.1]3, de fr21, c rcs
casos depronogaçõcs dos comretc de serviços e fomccicroc comímros.
ÁÍL 19. O ET? dcvrá cvideociar o problem a ser rcsohido c e clhor so\ão, dc
mdo a peruiú e avaliaçâo da viabilidadc tccuica e ecoqôEica.
AÍL 20. O ETP dcvcrá estar ninhado coo o Plaao de Coraçôes Aural, aléo de

orros iosuuccos de phaiacno da Adoinismção, qtraodo ehbondc.
Àr 21. O EIP s€tá eLbotaô confuma-cme por scrvidores & área técata e

rcquisiucc ou, quaodo houveÍ, Peh cquipc de plaacj"*mo da comnta$o.
Art. 22. O esndo tâcaico prelimiaar dcverá corer ao @os os elccúos ptwistos
uos iocisos I, ÍV, VI, VItr e )GII do § 1'do anigo lt ülÀ l4.ll!/N21 e, quaaô
são comerylar os dcmis elecmos prwistos ao nderiô paágráÍo, alrÍEsclrar as

dÊvidâs irstificatilas.
ÂÍL 23. Qrando dâ claboração do ETP pera a comraa$o & obras e servtc coons
de cqeoharia, sc dcmastrrda a ioqisÉrcia dc preiuízo pan a aÍai;ão do padrôcs de

e +diLde â1"Éiado6, e crpcdEcasâo <b obicto poderá ser rcalizada
aFtus em term de rcferêrcia ou cm ptofco bôico, dispcos.dâ a elabor:$o de
projeos, corÍorc disposto Eo § 3"do aÍL 18 da I:i o' 14.133, de 1'de ónl dr 2021.

ÁÍL 24. lü elabonçâo do ETP, ohscrvanse-á cooo parâctro EoÍúivo, no que

couber, o dtposo u Iostn4io l.Iorotivr - SEGES n'58, dc 8 dc agoso dc 2022 do
Mioistério da Ecoaornia."

É Aporume e"iar falhas na elabonção do ETP, "-, v62 que podeú rcsulur em úco
de anulaçâo do cename via decisflo do tribunal de conus ou jüicial conforme s€ errei da decisão do
liibnnat dc Conus do Estado do lúto Grosso do Sul n"760/2024.

7) papEFrNIçÃopooBJETo

Recomenda-se por câúde teral que se evitê defint objeto, que est€ie inchÍdâ em
ójeto dc contffo eo qud possú maior arnpüode, de Ínodo a pÍevenir a instaunçâo de licitação e
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commçao, com o ursrno obleto de contrato vigente paxa os mesúros destinatários e equipâÍErtos
púlicos.

t) TERMO DE REFERÊNCIA

O termo de rcferência deve seguir o anigo 6o, inciso )O(II, senão vejamo:

'IOGII . tero de aferêocir: docteco aecesúú Fra a comeaio de btos e

scrviço, qrr deve coúrr os scguiúes parâGuos e cbmos dcrrfuirrc:

a) ddrn(ão do obicto, iochídos sua utureza, os çamit*ivos, o prazo ô coorraro e,

sc for o caso, a possibilidadc dc sua prcnogafo;

b) iloaa.cnaçAo da comrtaçâo, que coasiste la rdeÉrcia ao esndos técoicos
conespoodemcs ou, qrnndo lão for possivcl diwbrÍ csscs esudos, Do

arrrc das panes qrrc oâo comivcrcm idoruções sitíosas;

c) descriçâo da rchrção coo umtodo, considen<lo rryln o .irh de viü do obieto;

{ requisitos da comàÍação;

e) mdelo de erecraâo do obleto, que coosisrc ra definiio dc coo o comr*o deverá
produzir os resutados prcteadido desde o seu início aé o seu errenz.cno;

0 Ddclo de gestão do comnto, que descreve co@ a qccuio ô obicto será

amryanhada e fiscalbda peb órgão ou .+.t^.t';

d qiúios de rdiio e & pagaremo;

b) foru e criéós de sclio ô foneccdor';

r) estimivas do wúr da comztação, acoryaúada ôs prcços unirárlx rtíeltociais,
dâs @Dóriar de cálqü e dos docuctoa s,r. lb. dão sq)oÍt!, coo os

'*ili'^rlos pala 3 elçaqgie dos geços e pare os respectivos dlculos, que derem coosar
dc doçuoemo sepando e classificado;

, edequação oçErária;

9) PREÇOESTTMÂpO:

Este tópico é imponante pare eütaÍ qu€ o certame incorra em Bobrcpreço ou
sup€Ífrtumrmento, conceftuâdos oo anigo 60, nos LVI e LMI:

'LVI - eobrptcÉo: ptcço oçdo para licitaio ou comúado em rabr
cryressivamte s.perior aos prcços dereociais de crcaó, sch dc ap@r 1 (r,t!C
irco, se a licita$o ou a cocrataio for por 1xtços unitjúios & scrviço, seia do vrlor
gbhol ô obic'to, sc a licitat'o ou a comaa$o for por ta{a, cryeirà por proço
gbbal ou eryrBitada imcgni. scriimegnda ou ircgnda;
LVII - supêdrtunncrto: dam provocado ao poimôub ü edmiuistraão,
qurrctcrizado, eltrE ouns siruações, por:
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d Edição dc quaddades srperbres às detirecne erccuadas ou foreüas;
b) ddiciência e ercçução de obrrs e de sereiços de eqcohara qtr rcsulrc em
dioinuião da sua çalidade, vida uil ou segruança;
c) ahctaçõcs oo orsarEúo de obras e de scrviços dc cogcohaÍia que carsem
dcscquiÍb,rio ecouômicqfioaoceiro do costruo em favor ô cotrtado;
{ ourrs ahen$es de úrlsulas fila.oceiras que getEn rcccbimos contmuais

distoÍSo do ctolloglattra físicqfinauccir,o, prcnogeçâo iniustifiçada ô
pnzo comanral coul c,ustos adicioaais para a ÁdEdDÀtEção ou rairste ircgü de

preços;"

Aliado ao farc qrrc se rnrar de obietivo da liciação, perseguido pelo anigo 11, Itr:

"Árt 1 1 . O proccsso lLit*árb tem por objetivc:

Itr - evitar cortaçõcs com sobrepreço ou com prqoc oadÍcsumc irrcquivcis e

supcrfatuatlanto Da execução dos cootratos;"

Recomenda que a estiÍnati\re do prtço esteja alinhada aa qt:e wa os anigos 23 e

"Att. 23. O ra.lor prwiaeme estiudo da couraação deveá s€r coryad\rcI com os

vrlores prticaôs pelo rcrcado, coosideredos os prtços coDstamcs dc baocos de
' ,l^á^s públicos c as $rtidades a serem comraadas, oh,scrvadas a potmial ecorcmia

dc escala e as pcculrariüdcs do bcal de erecraão do o§co.
§ 10 I.{o proctsso üciraório peri aqúsbão de beos e comataÉo de serv&os eE geral
coolorc rtgulacmo, o wlor estimô setá dcfiniio com bese no clLor geço
aÍerido por cb da rtilizaaio d6 següúes FÍâ.ctrc, adcadc dc foro comlieda
ou tlao:
I coryooiÉo dc qsros uuitárix uEoores ou iguai, à EÊdiala ô item

. coÍnsponilete oo paiocl pare coDsufra de preços ou oo baao de preçoc em saúde

disponírrcis no Porul |üciooal dc Corrançôes P,úüli:s (Pf@;
tr . coamtasôes sioihres Íeitas Fla Ádoinistnsâo Búblicr eo execução ou
conctÍdas rc pcíoô de 1 (uo) ano anerbr à da da pcsqube de prcço, i*t'^ive
oediartc sistcma dc Egistro de preços, oh,serrrdo o índicc dc treliza$o dc paços
cottEspoodcrae;
III - ..rili*ç:^ d. dadÀt de pesquira publicada em nidia cspccidizaê de abeh de
afcrêasia forrlcme aprovada pelo Podcr Erccrtivo fcdcral e dc sfti» elenôricos
espcializados ou dc ômíob arylo, desde qrr coste.l'.- a data c hora de actsso;
IV - pcsquisa dircta com pp nínim I (u&) íomcccôres, ocdiarc rcliciaio fomal
dc cot4ár, dcsde quc seia aprese.'r-á- jrstifr*ive da cscolha dcsges fomeceôrcs e

quc rÊo t Dh..m siô ohtidos c orsarEdos com mis de 6 (seb) rccs de
areçcdêocia da da & divu[aft do edita!
V - pcsquisa oa tnsc oacbml de rcus íiscais elcuôuicas, oa form dc cguhcco.
§ 2o No proctsso licitaóó para corranÉo dc obras e scrviços de êpgeíl'"ri4
cooÍorc rcgulecco, o ralor estimdo, acrtsciio ô pcrccmral de Beoeírbs e

Dcspcsas Iadiretes (BDI) de referêacia e dos Eacargos Socàis (ES) catÉvó, seá
dcfinido por cb da üilüâção d€ parârüos aa seguire ordce
I coryoifo de custos wiúioa rErorrs ou iguâis à EedhDa ô itcn
correspoodeme do Sisteoa de Crstos Referçociú dc Obras (SLro), pera seniços e
obns de idraestnrura de trarspones, ou do Siseoa Nacioaal de Pequisa de Qrstq e

Í"ai""t a" Co"rtr.XL, Gvil (Siiapf, para as deoais obras e serv&os deeageDbaria
U - uilizaçâ<r dc dados de pesçisa púlicada em oídà especiaüzada de tab€h d€
rcfcrêaçie forolmc aprovzda pelo Poder Erccuivo fcdcnl c dc sfrbs eleuôEicos
cspecializados ou de doníoio a-qb, desde qrrc concoham a data e a hon de acesso;

seguntes
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Itr - cotrataçôcs sioilacs feias pela Ádrinistrafo Púb[ca, cE aecr4âo ou
coochírlas no pcríodo dc 1 (uE) aÀo ant ór à da da pesarisa dc peços, ohacnndo o
-.t'çe dc atualizaçâo de preçoa correspoadc*e;
IV - pcsquisa na basc nacioad de aotrs fiscais eletónicas, m forr dc reguhrrao,
§ 3i Iús corruçôes realizadas por Mrnicípbs, Esados e Disuito Fcdcd dcsdc çrc
do cunolr"a.o rccru:os da Llnüo, o ubr prwiacce estimô da comregâo, a que

se rcferc o crput dcstc anio, podeÉ ser defirido por *o da rrlizaio dc ortos
sisrcoas de çrstoa admados peb rtspectivo crc feder*ivo.

§ ao Irhs comuçõcs dircus por iosigibilidad€ ou por disp€úsa, quando aão for
possívd estioar o vdor do objeo aa form esabelecida nos §§ 1o, 2o e 30 deste anigo,
ó comraado dcrrcá coryrovar previarúe qu€ os pteços estão em cosÍoÍúidâde
com os prxicedos cm cootrzasães seclhanes de obietos de rcu Daturrza. por
reio da apltseraaáo de ooes fisçais emitidas per:r orfic comanúcs rc período de

"ré 
1 ("d aao areór à data da comataafu pcla Âdoiaistrafo, ou por ouro cb

idôeo.
§ 5" I.Io procrsrc licimóú para corrataSo de obras e servloc dc cogcohria sob os

rtgirc dê coúlzÍasâo ircgreda ou seoiimtgnda, o rrabr estirô da cocrta$o
seá calarlzlo uoo tcrms ô § 2' deste anigo, acrcsclio ou oão & parrela rderene à

remnera$o do risco, €, seo[rÍ€ gE Eectssário e o amcprcjeto o pcruiú, a atimirra
de preço seá bascada ern orçanruÊo sifiético, bslizado em sistcs dc crso deÍinido
no inciso I do § 2' deste anigo, d€vcDô 1 r*ilizçãn de rtodologia erpcdita ou

c dc arraliaÉo bescada em ouras comar$cs siEihtrs ser
rtsenada à Írrdes do eryreendicmo não sufrirue*',tc dctalhd.s Do

aúeproretp.

§ 6" I9 hiÉ6c do § 5'destê anigo,. s€á €dgido do§ li.itotte. ou comtados, oo
oç.cno qrr coryrscr suas ptopostas, oo íi#'-, o rco úvcl de
deulharnento do orçaocnto sioÉtico rcferido no menciooedo padgofo."

Oriema tambem qw não seja procedido a pesqúa de mercado exchsivanente junto a

púeDci,ú fomccedores ou pÍesadoÍer, por seÍ rure pnárica que podeú incorrer eru sobtEpÍ€ço no
orçerneEto do ccftâoe, coDfoÍme ecoÍdâo no 3569 / 2023 de 2 "turma do TCU:

Os rralorcs de referência devem ser Ealizados com base em ubelas oficiais de valores
para e ÍefeÍencieÍ aspectos específbos rclacionados cr$tos ü
úd,dr,/ sanrqo/ insuno/material, e oúÍos custos â seÍem Í€alizadas.

10) DA MODÂLIDN)E pE LrCrTÂçÃO. PREGÁO

Quanto a modalidade a ser adotad4 objeto da consüta, rxxtrlse adequada desde que
se veri6qrr que esrcie eE sitrtoda com os anigos 60, inciso XLI,28 e 29 prâgnÍo único da lei no
14 .133/2021, @ndo adour o pregão pan açisiçâo/cootraação & obietos pacajquilisaaJehe!§
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O processo liciaório dera esebebcer a mdâlidade de lLitâção como serdo o pregão,
crso se cenifique a perfeita adequação com naturcza do objeto, atendendo o disposo do inciso XLI,
do atigo 6" c/ c xt- 28, incico I, da l.ei no 14.733/ 2021,

e gewiços comune qrr possuam padóes de desempeúo e qualidade qrr possam ser objeti\ãment€
definidos pelo edita[ por meio de especificações urnis de rercado, rx n

'I{LI - pagio: mdaliüdc lç liár^ção obr{atóü pen equiricão dc bco c rcrvisoc
conur- cuio cdtério dc iulSrmcnto podcr{ eer o dc mcnor Ftfo ou o dc neior
dcrcontoi"
"Árt- 28. São modalidadcs de licitrção:
I . ptcgâo;"
"AÍL 29. A colcoÍnhçia e o pcgão scgrrcm o rito prwediml courn I quê s€

rüc.rc o arc 17 desu l-ei adotaldo-s€ o prc8lo .GmpÍÉ qE o obiêro po..uir

PerágnÍo úoto. O prcgâo Dão se aplica à coÊ.tafõ6 de scniços ticoicos
espccializados de oturcza peôoinamectc iúelechJal e de obras e scrviços de

cxceto os serviços d. €Dgeohaia de que trxa a alínea "a" do iociso )L\I
do caput do an. 6o desta l-ei"

7, DA MINUTÀDO EDITÂL E DO CONTRÂTO

devem ser observ-ados oa fase inrema d^ lbir;{ao priblice, portanrc a minrra do Edial dcve ser
dclimi^,L g definilos de forma clar:a e com a devida obsen ância do determinado no anfuo 25 da l.ei
rô 14-13 3 / 2021, qx. assim dispõe:

'AtL 25. O edital devetá coúcr o obiero dâ lçi.ção e es regras rehives à coovocaio,
ao iulacno, à hablintr<r, aos recurso e às pculidades d. [cn io, à fiscalizaÉ e à
gcstâo do comroo, à enregr ô objeto e à condiõcs de pegarm."

Neste ponto, a minuta do contraro deve contrr as setuintes 6ll1s,las; objeto, preço e
cond(ões de pagarcnto, vigêncie, dotaçâo orçaÍnentáriá, rea.just^-.nto de preço, obrigaç&s da
Contratante e Contráhdq hsce]ig:4ào, pâgâÍnênto, alteraç&s, rescisão contratual, prgneli.lade5, nqÍme
aplicada e ebi$o de foro, seguindo o Í€grarcfto do aÍtjgo 91 dâ NLLC

I..Iesa esteira, o erfto 92 e incisos da NLLÇ esebelece as 6lius''lac que são nec€ssárias
nos coruirtos rdminisuativos, senâo vejamos:

"Art 92. Sâo necessárirs em todo cootrato cláusulas que esebeleça-m
I - o obieto e seus elecmos cencrcrísricos;
tr -,a virrúio ao cdital dc lbit4Êo e à goposa ô licitace veacdor qr ao úo quê
tirrer auorizaô a comuio direa e à rcspectirz prc,posa;
IU - a §isfuão a'llivd à qccuio do cornro, incüsive quamo aoo casos omissq;
IV - o regioÉ de €xecuçâo ou a form de foraecimcco;
V - o preço e as coadiçôcs dc pagacmo, os critérios, a da*basc e a periodiiiade ô
reairsucuto de preços e os siúios de anulização oreúh ecrc a data do

"airyb*mo das obdgaões e a do efctivo pagacuto;
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VI . os critéric e a peri:dicidade da cdiio, quaodo for o câso, e o ptzzo Fa
fuuiíat'o e para pagrcco;
VII . os prazos dÊ i!ído dâs etapas de erecut'<1, corhsão, emtgl oken"r,Éo e

rtccbicco defiaitivo, quaodo for o caso;
VItr - o crédho peb qual concá a despesa, com a iodicafr> da dessificrair frrri»al
pogrutica c da cÍegoú ccooôoic+
D( - a mtriz de úco, qranô for o caso;
X - o prazo para resposta ao pediJo de repacnuçâo de proços, qruodo for o caso;

)G - o prazo Fre Êsporta ao pediô de resrabclccicco do equlíbÍio ecooômico
fioaeiro, qruodo for o caso;
)GI - as gannies oÍcacides pcre assêgnnÍ sua plce recraio, qualdo ;C^,
irhsivc a; qrr Íorro oÍcrecifu pcb comardo no caso de areipat'o dc rabres a

úrlodcrg.ffio;
XIII - o prazo de ga aúà mínitu do obiro, ohervadc os Fzzoc daios
estabclcciioo nesa tci e qs uorms técaicas aptcáveis, e as coodi6cs de moteoção
c assistêacia tÉcaica, quaado for o caso;

XIV - os dirciros e es rsporsaUlidades das paÍrs, as pcoalidades cabíwis e os vúres
das uües e suas beses & cálob;
XV - es coadipes de iryonação e a data e e tera dc câEbb pare counçetão, quaodo
for o caso; XVI - a obrigr$o do comaaô dc uamer, durame ro& a erecufo ô
comaro, em coryaribilidadc com as obrigaçôes por cle assumifu, todas es coodides
;#- pan a [ab na$o o liciaSo, ou para a qualiíia6ão, e cornta6âo direu;
XVII - a obrigação de o coúrataô curyrt as exigêrcias & reserra de ceAos prvisa
cm lci, bem conD eE orÍris normas específicas, para pessoa com dcficiência, para
rcebiliado da Prcvilência Social e pnra aprendiz;
Xy'III - o Eodelo de geÍão do cootraro, okcnnôs os rcquisitos ddiqidos em
rcgub.Irmo;
XD( - os casos de c*inio

Porunto, a minurâ do contrato deve encontÍer-se cor§oant€ as cláusulas mínimos

rel*íro 14.133/ 2021.

8. PTJBLTpTDADE DO EDrTÂL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Destacamos ainda qrr é obrigatoria a divulgAão e a nunúenção do inteiro teor do
edfoal de licitação e do seus anexos e do teÍmo de contrato no Ponal Nacional & Connetaçôes
Prblicas e a publierçáo de extnto do ediul no Diádo Oficial de União, conÍorme dercrminam os an
54, c4* e §lo, e art- 94 da Lei uo 14.13 3, & 2021.

Desacanos umbém qrr, apos a homologagão do processo licftaóÍio, é obrigaóú a
dnponibilização no Ponal Mciond de Conuaraç&s Fúblicás (PNCP) dos documentos ehbondos oa
fase prepamóú que poweonrnr ai6 13nhem inrcgndo o edial e seus anexos, conforme detemrina o
aÍt. í, §3", da Irito 14.133, de 2021

9. AVÁLIAçÃO DE CONFORMTpADE LEcl\L

Recomenda-se, outrossirq "in casu", a observância do disposto na I-ei de licit:rção,
referente a informação e arcsado da eútência de recursos financeiros parà o patamfto das
obrigações decorrcntcs do pteseop prccerli'rr66.
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O presente processo, deve estar conforrne a lei no 14.133,de 2021e denais legislaões

PerülentÊs

10. DO CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENIO DO TCU

Rccomenda-se qtrc tro cruso do prcgão, cumpnr com o princípb do formalisoo
modemdo, de modo a evitar restriÉo e desclassifrcação indevide no cuso do ceÍtaÍE e eviundo
contretâdo indevide e dewanajosa

Um exemplo está no Acórdão do TCI-I a seguir transcrito, que considerou
ircgdar a inabilitaio de um licitaoe ea nzâo de não ter apresemado cópias auemicadas de

sru documema$o:

",f irrtg&ürde foi enctr,iz:.rü a filjr da imbiliuÉo ô irthÍo co vimJc de
agascotaç& * ópias rÉo arrcclzdas. E pacíGco o eceodi.'*"to do túrurl de çe
falb4s s.Dávcis, EnEú€ formis, idccificadas Ees propost s, Dão deven lcrat
fficssariame à ilabrlitaçâo, cabcodo à comissão julgadore prorcvcr as diftêocias
dcstisarlas a esclarcccr árvidas ou coryleerar o processacno do ccrary. TC[J -
ÀOÓRDÂo 3340/2015 - PLENÁRIo (BRÁSIL zôts, eÍifo !osso).'

O cename licieóÍio, eobora tenha natureza Íormal, deve úrnpassar a burocracn
eracerbada e inrnil, principalmenrc poÍque a fioalidade do processo deve sera efidcia e a eficiência da
máquiqâ Fiblica-

Sendo assiro, nâo se deve confundir o procedircnto formal com o formalismo'
Eoquamo o prirriro é necessário ao pÍocesso e &ve ser úilizado em qudqrrr cerame, o s€gundo

tnta de exigêtrciâs inrheis e desnecessárias, qrr sorcnte prejúicam o aodarneuto do processo e fazem

com que a Àdqinistração não conrzte pelo rcnor preço, prcjudicando ainda a economiidade.

Â Corte de Comas iá se mnifesou acerca da possibilidade de serem prbrizados ouros
pÍincípios que evernralmrrc se çonraponbam à bgalidade e ao rigoúmo formal Tra*se do Âcórdão
a segú elencado:

"A ohnervâocâ das rcros e da; disposiÉes do edital [...] dcrrc scr aplbada diaúe a

coosücração dos priocípbs basihres quê oorteiam o procedi*mo licndório, dêúlt
elcs os da eficiêacie c de cclcclo de propost úair v.!t ioúe. Diare do caso

concÍlto, e a fim dç clhor viabilizar a caúreaizfo do imeresse públbo, pode o
priEçif,io _da bga[d.d€ êsEb 

_ 
ser aÍesado freme a or.rros p,rhípios. tO-l -

AGDI\O 35712015 - PLENARIO (BRÁStr- 2015, griío ooso)."

Portento. o orincíoio do formdisrno moderado não faz com oue a contretacão
desrcepeite o editâl da liciteção. nem a legalidade, nem a isoaomia. Ao cortrário, esse pÍircípio
respeita todos os orÍros e D!:iodza a satiefgsão do intereesc público. de economicidede e da
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eEciência. Âd€mais, úando nrificar todo o exposto # qú e váüdo tnzer à baib mchos das

recentes decisões do TCu acerca do rcrra:

'â vçdaio à ioctrsão dc aovo docucro t...] ú, .lcaDça dcum euscmc,

coryrobaúó dc condifão úc.,{i l' pclo licitar€ qua!ô epscotou $n ppposta,
que não foi jutaô com os demis coryrora.mes dc heUlitrafu Jou da proposta, poÍ
equílDco -ou falh+ o qrul deveÉ_ ser solicitaô c lraliaô pcb pegcüo. TC[., -
ÂÓRDÃO t2t1/2021 - PLENÀNO (BR.dStr 2021). Ncssc secido, apesar de a
CAT 2&97 /2021(pcça 64) tet sido emiridz ea9/3/2021, esa sc cfcre a "participaSo
do cogcDhcio qúdoo t..J sos scniços dcscritos a rr.rr:rr & 3/6/2020, qruodo foi
ioclúdo no quedro écnico de ernpresa'] [...], ponanto eo mocnto anteriot à

tEâlizado ô ccrtac. TOJ - ÂóRDÁO 244!/2021 - PLENÀRIO (BRÂSU-
2021)."

'A vedq5o à iDchsão de up docucmo t...] tú, alc.Dça d6tcúo .useúê,
coryrobaóó dc coodido atcodida Fb ücitaú€ qu.!ô aprcscúor sua pÍoposte,
qrr nâo foi iumaô com os &uais coryrovaucs de habiliaçâo e/ou da proposta, por
cquítoco ou fdba o qrrl dcvc;n se5 solicirado e avrliado pclo prcgociro Ediare
.l;ligâ'"'L sarzdora. TCU- ACORDÁO 25ó812021 - PLEI{ARIO (BRÂSII- 2021)."

'?or 6o, coo coa*udo, !6 ei6 licit'tes, cioco fonm inahlirdas pelo
descuryricoto des alÍncs "b" e/ou "c" do itcm 15.4 do editzl [..] outre cqrcsa, foi
inabíiada pcb oão cwio da p,roposu anralizrda com o úhimo he vb sistcr eo aé
&ns hores Glo 155.1 do ditaD, o quc dcocou, segrdo o órgio iastÍrúiw,
forylis-t argcrzdo diúc do o§qivo licitatóú da clhor proposta. TGJ -
ÀóRDÁO 468/2022 - PRTMETRÂ CAMARÂ (BR Str- 2022)."

"Constituise cccsso dc dgor a dcschsificaio de ltfuares por come de crro forol
cl 

"pç5.m"çio 
da propcta c da doctcrraÉ> aigi& [...] 9.4.1 tomr nrlos os aos

"ámini<u:tivc qrr ioabrlitareo es crDprrsrrs concoÍÍqúrs rc âmbito ô PlEÉo
Eküônto f 26/2010, bcm coo odos os atos .teL" dccorrtrcs, os qrnis
d€scl2ssificaran $tas ptopot s, bcm com os Er homlogeram o c€nartE e

adiudbnm o objao, à".-rô a avcor à fasc dc-habiliaio. TqJ - AOÓRDÃO
192412011 - PLEIüNO (BRAStr- 2011)."

lúrece destaquê umbém a decisão do Superior Túunal d. J*tiç" (ST) a respeito ô
tem, em s€de de lúndedo de Segurança

..T/ÍANDADO .DE SEGI.JRÁI{çÀ ÁDMINISTRA,ITYO. IICTTAçÃO.
pRopGTÂ rÉouc,t tr{$njTAçÃo. ÂRGüçÃo DE FALTÀ- DE
ASSII.{ATURÂ NO LOA\L PREDETERMINÂDO. ÂTO N FGAI. EXCESSO DE
FORMAUSMO PRIN@IO DÂ RAZOÁBILIDÁDE.
1. A inqpreaaáo dos tcrooo ô Edital Dâo podc coodurjr a aoc qrr acabem por
of,ern a po,prü fimlidadc do pÍocdimúo licitatório, rtstringirdo o oúcro de
cororreres e prejudiceudo a escolha da clhor pro,posta-
2. O aro coator foi desproporciooal e dcsarnzoado, mrcmc tarô em coma qrre úo
bouvc frha de essiozurr, pun e siryles, lras arsiuturas c nrbries fora ô local
prccsabcLciô, o çc oâo é súicictc para inwalidar a proposta, cvidcaciaodo claro
ercàsso de forcliso. Prcedemes.
3. Scgurança conccdià SIJ - À/§ 5869/DF - PRIMEIRA SEçÃO (BR.{SII" 2002,
grifo aosso)."

Assirq resta evideorc e irpoÍtância dese princípio para a coÍÍea conduçâo do cename.
Igpoú-lo po&,fu a Íazcr com que o prcc€sso seia Íevogado ou até mesÍÍp anulalo, conÍorme o grau
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da lmgúÍídede apresemada Por fim, câbe destâcar que os pnincípios qrr conÀrzem a mais

formalidade úo são vilões e não devem ser desconsidendos. Pelo contrário, a formalidade e burocracia
rrazida por eles levam a marcha processual a ter mris segpnnça juÍídica de forma qr a irteaio desa
-a4lire é demonsmr a necessidade de pondenção dos princípios.

lL CONCLUSÁO

pA

Diâst! do exposto, opina essa assessoú pela possibilid«le da eflrya$o inbiel dâ
lbiração, desde qrr. ate".lido" as recomendações e condbôes ftlinearLs na fundammaçâo, erpo$as e

desde que coryÍovado que o ,obieto do referido cerurr atenda às necessidades do munl'ípio,
derando cuoprn todos oe reErisitos erigidos bgalmente, fazendose mnção ao cury,rimno do q,r
estab€lece q Edial anteriormente mencionado, podendo penr tânto, proceder a respectiva
PBTICAçÃO, perle qrr suna seus jurídicos e legais efeircs

:- Salvo relhorJuízo. É o PARECER

Jtrazeirc do Norte/CE, 2a de ornúro & 2024.

itoíno
teJ o

Po«aÃa a" 0648/2011
OltB/CE n" 25.877
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AVISO DE LICITACAO collssÂooEucn0h
urr-- DÔ{N-

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N" 2024.10.24.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de gêneros alimentícios/consumo destinados ao

atendimento das necessidades de diversas Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrôni co n" 2024.10.24.1, cujo objeto é a
aquisição de gêneros alimentícios/consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas
Unidades Gestoras do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 7 de novembro de
2024, a putir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito
na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(88)3199-0363, no horiírio de 08:00 às 14:00 horas ou ainda p elo e-mail : cpl@iuazeiro.ce.sov.br

Juazeiro do Norte/CE, 24 de outubro de 2024.

Pedro de Lirao
Pregoe Município.c

ennqu

irtcr',Janii) Íc , ... ,r i- .,

.§l

t l;,j
i',,'.,i

:l I tir, ,.:::.1, .



ESTAÜÕ DO CÉARA
PREFEITURA MUNtrCIPAL DÉ JUAZETMÜ Dü Í+i}íi i í:

eN PJ : A7 .97 4.082/0001-14
;ÀirrC§f0DÉ

Folha N'

CoMPRoVANTES DE PUBLTCAçAO
AVrSO DE LTCTTAçAO

ll!ôlnterverilnJlr',tilcis.oiri,,i,triiCrLt,,t.,i)i .rr.jii.,-,ri,iil, ili. .lrl.,ll ) r,.r...r .. iir'
For\e (üllll191i ()1,-; i'm't; ))t:!:)it'tt r0!,-'.lirJ, ':iit r.r!Í i .:.'r'!r(,i1.' r,' ' '



l:-.i'l'r; l-l'. :' l*"t-, ,-:-,+i*.ti
PÊ,r:it:if i-lli;i i:'1Ut*Í{jtri}Ut_ 1.:r., ;r j4.i:1fiíit'i) :}'.i .,'i '!1 ": ij

,-"iti,l: É]7,$7'i.*?;. i;:çii: :1 ;

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

üUT§SÂO

Foür ll'

Aviso de Licitacão - Preeão Eletrônico no 2024.10.24,1, O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para
coúecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.10.24.1, cujo objeto é a aquisição de gêneros
alimentícios/consumo destinados ao atendimento das necessidades de diversas Unidades Gestoras
do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 7 de novembro de 2024, a paÍir das
09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor
Fco Erivano Cruz, n" 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no
horiá.rio de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br Juazeiro do
NoÍe/Ceará, 25 de setembro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do
Município.
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DEDIÀRIO OFICIIÁL DA UNIÁO - seçeo r tssN 1677.7069 Ns 20E, scxtâ

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA

clIn^ro 0r aoNTRATo í{. ,/202a

lxrrto de conÍaro N, 2023.12 27.03 carona N 007,2023 coNTR^r NrEr Fú do
Muni(ipàl de Á$isrência sooâr. coNÍFÁÍaoa(o)r aG[ coMERcto E otsTÂlÊu DoAA DE
EqUIPÂM(NTOS LTDÂ. OBIETO: Aqui5içóes dc ifobil d, eauipômentos .le d,dos,
oquipamenros cnêr8éricôs d€íhados a5 di!ê/irs sêrrerin,s do M!h'cip'o dc trechennhã
Ct VÂtOn lO Ât RS 19918.00 (Trlla e Àrove Nlil. Nove(enroi c Oeiorto Reà6).pRoGRAMÀ DÉ TÊÀBÂtHo l20t o8l2sor4.r.t tt9 4 4 90 s) oo vtGiNLta. 2, dn
Derêmbro dê 2021 à ll dê DezehhÍo dc 202t. 0ÁTA 0Á ÂsstNÂruRA 27 de D0zo6bro de
2021. Ân. Marii Po^e]à Agur.r oidenadorà dê Cresoêsôs.

fiÍRÁro D[ coMÍÊato Nr 7/20r!

EXTnATO DÊ CoNIRÀIO N! 20210.101. CARONA Ne @7 2023 COÀIIÂÁIANTE: Se(erJ'. d€
saud€ CONÍRÀTÂoÁIO): ÀGlL COMIRCIO E DlSrRlaUlDORÀ 0E IQUTPAMENIO5 tÍoÂ
08ltTO' Âquirçõêi dê mobilia, equrpíment6 dê dados, equrpàm€nlos ener8étlos
deíinados âs drve/sàs §êc.et.riú do MúniciDio de trechetrhha-CF. VÂLOR TOÍAL nS
r0rt8,00ln'r.a Mil, Qudt'o(ehlor e ('nq-e1rà e O'lo Reia, pROGqAVA 0t l'A^B^tr,o.
1101 10rl)0007 ?.080 4{90.5200 vGtNcrÀ )7 de D.ze$bro de loll à 3t .tê
oÉ.embro d€ 2023.0ÂÍÀ DÁ Á551NÁÍURÁ: 27 dé Derêmbro de 2021. Âna cé[z olNe(.
S'lva - Ord€nâdoÍa de Despes.r

ÊxÍnÁro or coNÍRÀro Ne 220t3

avtso oE DtspENsa í.!ÍtôNtcÂ tr ro24.lo.oa.oolot

o fu. r. dc conÍàt!Çlo da p.€íeilrrà dê tr,rtin8à (t nc olo dc qrr!
aLÍ bu'çóer eSai5 e enr .umprihenro ao .n 75, rnctro I , no5 termos dd Le/ q t4 t33 dc
re de ôbÍilde 202r, torna público paíô co.hecimento dôs [cranrÉr ê dcma6 trtÊrêsôdo!,
qúc do drd 23 do ourlbro dc 2024 as th , 31 d. ôqrlhro dc 2o2n á!i às th. írlóríío de
Brãília), cstàrá re.ebendo rs P«Doltes de PÍeços retcrenrA ã Disprisà tletÍotri(à .!
2024.10.08.001D| lipo menor 9reço preçolrtêô, te4do como obiero o .cnrrôtaçáo de
emprc5a esperiâlÉdà €m âsersoria e.onsultor. re.n(. na g.í,io, i.ompa"rrhenro,
ãplrcição e pÍcataçíô de cont!r d05 Í€cuíior p.oveà'enres d, te, da polrl,.r Nr.,on Ald I
Bld.r (Le Fêderaln" 14.J9912022)prrr às ne.ê$idadei dà Secrêonà de culrr.. É r!, rmo
do Múhrcinrolcr, nô tnd..4ço llcrrlôi.o ProvcÍloÍ rlo srtcnrà Bóki Brá\í4rà rlti
MeÍcadorias - BBMNEÍ, no eÀdereço "www.novobbh er.ombr 

^ 
àbÊdura ddr

propoías acohlecerá.o drà 31 de ou(ubro de 202., às 9:3ch. (Horó.ô de Bcrir'.) e o
rni.o di rÊisão de dkpúr, de lih..r ocoÍcrá ã p. ií.1ás 9:3oh ltrorá/o de Bra5il',)dô d'â
11 de outubro dê 2024 Quãi5que. rníorraçõeÍ scrào presteües pela Agenro de
co.vataçàô, duÍahtê o exprdl€nt€ norma l03h ãi l/h), ê púdêíão ser lork(adds aüivér
do tolcíono {35) 3511-2004.

lia,unSa/CE, 24 dc ourrbÍo dc 2024
FRANCISCO ÀnNÁrDO 8ÂAs tg fiO

ÂE(^r. dc CoóUóraçró

PREFÊITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA

Àvtso oE Lrcrraçlo
pREGÃo ÊLtrhôNrco Nr 2ora10t601pEEXÍF^TO 0Ê coNTRÂÍO N0 1023.12 27.01 CÁFON^ Nc 007-?023. coNlR^TÀNÍÉ: secrelàr E

de Êducôçio e Dciporto. coNrRÁTAoÀlo)r ÁorL coMEncro Ê otínrBUrDoRA oÉ
EQUIPÁMERTOS tIoÁ 08,ETO Âquúiçõcs de moblli., eqúipamentordedâdos, equipament03
ar.rrético5dc«inádorardiversasSe(rcra.iasdoMun'cioroderr€Lhein.hà-cE.vÂLoRIOÍÀL:
tls 227.I.13,20 (Dú:entor ê Vrnte 

" 
Sere MLr, CEnto e Ouarentô eIrêt Rea6 e vinte Ceniavosl.

PÂ06ÂÁMA DEÍRÂÊALHO:1003.1r1610221.2.071r(TNOEB tO%- 4.4.90.52 00. VGÊNCtÂr 27
dp Dlr.mbÍo de 2023 a J1 Ílê Dezehbro dê 2023. DÀTA 0^ 

^SSIN^TtrÍlÀr 
27 de Dezcmbo dê

2013. €dilenê Mariã d. Âquinô Souii . Ordenidorô de D.spesâs

PREF€ITURA MUNICIPAL DE GRANJA

Âvtso DE LtctÍÀçÃo
PfiEGÁo ELtÍRôNrco N' t6lro2+pE

À Pretênurà huntc'pã de la8!àrbarà CF, lornà púh[.o quê Íeákzaíá [c t!(ãô
nô modôlidade Pr(alo Eleüôni@ Ne 202,1101601P1, trpo M€nD. PÍ.ço poÍ lrenr (ulo
oblcto d aquhlção de nrtrumcnroe musiráis pà'à à Bãndá Mu '.!àl f/anoko Aô8oÍ,
sezeÍa do cerrá, rlÍãvêr dã 5ê.rêIinr de curlu.a, Derpõrto ê lúvenrude de là6!.íbJrr
C[ O ini.o dã sesÉró sará àr 0900 horâs do dra 0, de novembro de 20]'1, no itr,
cohprâr h2.recnolo8iâ com.br. o (dllàl e seu' à di5posiçiJo dor
rnteressàdôs no srlc ôcrna mcn.ronôdo, no sit€ www t.e..e.8ov b., no Portrl Na.onô dr
Co.lÍataÇõÉr Públ,ràt PNCP ê na salà dÊ L'.,lação dã PÍefeLtuÍà, lo.rh/adô na Àv B€rer'a
de Menezes, 350 .Cenlro- làguàrb.r. CL

À P.cícirura Mú.r.ipêl dc Grânlà-ct, por m.ro do A8enrc dc conúal.çlo, nrha
púb[co quê 5e enconra à drspoi(Jo do\ tnlerersadot o tdital do FíeBão Eretrônrco Nr
36/702a-PE, 9!e rem como Objero o Re8i5!ío de Preços para F!tuÍrs e Evenlulií
Àquisiçôes de Gô5 Liqueíeitô de êetroleõ - GlP, .omposl(ão bári.a de propàno ê butã.o,
gá, de .onnha, borjlo 11.0 qurlo8rimàr {bDtitáo Íêrórnável dc a.ordo .om ir rormâr
vrgenlee na 

^NP)e.qurçeo 
de aguô nêÍal eó taíaíào de 20ltíoÍ e aEUà m'nêÍal edl

sàrãÍas de s00m . 1,s lts., p,Íã ôtehder às nec€sldades dôs órrão! e cntidrdes dô
Prcíerrurã Mun('par de 6Íãnta/Ct E5tâ LrchaÇào ettá 3ulêitã ãs drpôr çôe! dâ Lêr F.d-.râl
ne 14.131/2021 O td'l.i podêrá !ê. obtdo no Íne do aànco do Brasil aürvés do5
tndpr.ços ElêÍôni.osr http.1/ww.novol'citâ.oes €.om br hrtpr//www 8Í3ntá.ce.8ov.bíl/
ou htlp5 //[c(ocoe5 tce..ê.to!.by'. 0 Àe.€b,mÉnto d.5 Própcrtàs àrravér do 5itê do Brnco
do 3.à!l dàr*a olé àr 08h45m'n do drà 05 dc Novembíô dc 1024. Ahênurã dàs
t,ro oÍà5i 09h do dia 06 dc Novcmbro dc 2024, lnrc o da C sDUtà de Lán.ês à\ 09hl5mm
do dir 06 de ovembrô de l02a (Ho.àÍlo dê Brueil i) Solicitações de clclaÍé.imento ã.er.r
do i_ditàl d€vorào ,e' únviadàs Jo F.dcÍeço f_lctÍôhi(o d. ['maili
k ra.roeiànja@rm3il.om

O tíunicipio de làgurrlani, por meio dr Com j5Jo Pernr.hêiic dê Lrc tôçiiô,
roha públco ao5 rtrrcÍesadoe, quc ã 5e5sào que s.r'a.eal':adâ no d'ô 05 us NorembÍo da
20lrl as 10 oaha, íca ÁdladJ pãra o d â l1l11/2024 ri 10 00rr!, . L'.!d(áo na moJalidade
Con.oíéncD r.i" 90015/2024-CP-FMt,.ulo obleic o r crntrã(Jçlo dc eEpre:ô DàÍr
erecuçàô dr r.paros e àrusr.s o prédo da Cíc(h. do Á.lo.i,ir!ir!, ro iíúr{rp,u n{
heuôruôna, À rei i,ôF3e ro diô l1 dc nov.mbío de 2024, i5 10:0ú8 (horino de Brrsi ú),

no poítal https://www.ltov b/.oôpEs. o Édrtal lslào dúpa ivci§, n3
l.tegrâ, ho Portàl Nr(ioha de cohlotàçóe, Públ(.r (Pl'lCP) e erderêço êl€tró.i.o
http!://pncp.sovbr/àppledtrã,e?q.lagurÍ!éna&*àlus=(od05&pag^ô,r úasc): (931rd11,
ma'oÍes lnÍomàçôes pelo rêleÍone (33) 3418 1233 . hn, ites ww to re sov b. /'Podãr
hr Lp!://ww Bov. bÍ/.ôm pra 

'.

lrE!àribàrà/Ct,2a de oulubro de 2074
NILCIEÉflGIJT SALDANHA OLZLR TÁ

Prt3ôcno

PRÉFEITURA MUNICIPAL OE ]AGUÂRUANA

AVISO DÉ ÀOIAMENÍO
(oNcoRitNoa N' 9oo3t/2014-cp-FMa

Gía.la Cf., 74 de Outubro dc 2024
WILL ÀM IIOCHA COsÍA
fufllr. dc cor[a1açío

PREFEtTURA MUNIctPAL DE GUAIúBA

^vtso 
D€ ÀNutaçÃo

PnEGÀo tL6rnôNrco Nr 7/!oll-sRP

-lãBuàruàna Ce, 14 de .úllbro oe 2024
BRUNO ÉMANL]EI f ERNÂNOES

Àgeítc de Cohtràriçio

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZTIRO OO NORTE

Ávrso DE LroÍaçIo
PRE6Ão EtcrRôNtco N' t02a.10.24,1o Munlcipio de Gúa úbãlcL, ãkvés dá Spíêtari3 M!. dri.l de tdu.açào e

Dêspôrlo,.ômunica a 4uem po$, ini€rcrsiÍ que roD proíerldâ ã AúoLãção do Pi.rcÊsí)
Lcitôtório, Pregão ll€vô.lco hP 0000//2023'5RP,.!lo óblêlo ê a seeção d€ mehor
pronortà para Regrrro de Prêcô vGa^dô íúr!rãs e êv.nluais àqui!iç.i$ d. màlêía6 BÍiili.os,
pira diveBas Secrêr!,ias da íteíetúrã runirl,al de Gu3i!ba/CL, poí holilo dE
rr.r!àrdedehopÍoccdrmfto,.onfÍrh.r.zãoÀrt 49, nã Lci nq Ê 66c/93 F.àà*.r.!íãd.,
ã p.dtr da pub ração desde ato, o pc:o de 05 k n.o) diâr rltEis, cohÍonne ãrt. 109, nciÍo l,
À inrá t , dà lei nr 3 666/s3 c 5úes àlroàções, pàrô à, d4vidár hàniÍf;íàçôcs.

6u, úbo-CE, 24 de Cutubro de 2024
iosÉ MÁttloN ÀRÀúlo NocÂaIo

sc.rctii.,o M!nrrpài de Edu(ação c Dcspono

PREFEITURA MUNICIPAT DÉ LTAIçA8A

EXTIÁÍO DT ICBMO ADITIVO

o{Â) PÍegoenoíô) oikial do Muhicipio de Juô!ê ío do No'lê, Êstàdô do cêr,.1.
no uro dc s!às âÍrb! çócs !cgôú, rornà púbhc.. poí, .onh.drênlo dos nrcrejrrdDs cúe
*raÍá r€âlirando, arravéÉ la olaraÍdmá 4lêúaf.à h!r/ bll.omp'àr «,r, por ntorh.dn
dJ Solrr de ticit.çõei dc B.ôsil(BtL), (êname 

'.n!LóÍo,., m5d3rrdJd. PÍêGio ELenôn(.
n'2024.102a1,cutoúhjetoéàaaurrç;ôdeBê.e.osà[men'ico\/.onn,moÍlesthidôsiD
rtendimenlo dàs necesjidides de diveíils Unrdôdr5 ceslô.ri do Mun cíDio dê rüare ro do
No e/Ct, (oniormc cÍpe.líicà(õe5 oirrercftádis junto ao Edita convo.atóriLr e 5cui
àn.ro5, com aber!úra rnàrcadã para o da 7 de novemú. dê 2024 a pârttr d3r 0900
hoÍas Mals nío.môçõês.a sêde da CenÍa de coEpr.! do M!ni.,pio, sto ôo ll
lnreruentor F.o tílaní Cntr, nP 120, 10 àniâr . cr.Ío cEP: 61 0i0.015, ,cLo relpíon.
($)1199-0361, no horáíio d€ 08'00 ãs 14 00 hoí., ou a nd3 pê o e.ma'!

Ellralo do P.imero Íemo de Ádt'!Õ ão contÍaro Ne 20240515002, reluhànr. dâ
Conco(énoa Públ'.a tlet.ônra Ne 0o2l24-ap ohi.tô. conúãlãçào dc ehp.esà pârá
p.úment.ção nà !€de dô Municipio dê (à ç3bá . Contonlo Padrê Abilio . Êrapõ 2, .tírvés da
se.r.rânr d. lníÍ,cír!r!.a, rndústíâ, Conré/.ro e Tunsí\o, conÍorúê PT No 1075819 ]8.
vigétrca: de 15 de ató«o d€ 2024 í 15 de nÕv.mbro de 2024. conlíà(ôdàr (álddr & Furôni
rngmharia LToÀ Contrâràfrq là dÊ. RodÍsues dr srlla tàiçãhr.aL, l5 dr aêosto ih 2021.

üTNÂTO DI TEf,MO AOITIVO

lurzeiÍo do No e - ct, 25 de ouiúbro de 202!
pEDio ttNÂ qut aÀNotoo ot IRA

Píê8oe[o

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE

txÍÂÂro DE ÀoEsÃo

Exxàro do Prmcru TêÍmo de Âdtivo ào co.nãio No 20240111001. reçunàrk dà
Conrcíôn.e puh'.a Elêtrón'cá Nc 001/24-Cp. ObjÊto: co.iriragSo dc .mpÍc!à rárà
prr m.nt.çro na 5.d. do Municlpio de rraiçabi - d vebàs Rú.5 do Cohruôro Pôdrê 

^bilio. ftapr l, ,tra!ér da sêícrãria d-p l.hâesÍuhÍâ, l.dúftià, conérclo e Turúho, Co»Ío.me
ll Ne 1073021. Vgào.rà do Àdrtivo ao Contrãto: d€ t5 de aEosto de 2O)4 a 15 de
novemb/o dê 2024. Contrareda: cJldar & F!rla.i Enge^haíia LToÂ. conr.atãntê lônder
Rodígues da Srva lta(ôb.-CE, 15 dê aaoso dê 2014

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA

Ádesio j Ata dê Re4ietró de Pfeço! Ne 2í 0q 001/2013 on8nánã dJ Áta de Acirrro de
Prêço n' 002/?02a da Preíêitura Mln.iprl d. Câno. h cF ors,áro d. pregão presp^(ià

n' 2ú23.12 26 ooa.SRP do Pró.eseo 
^dm'nL\lràtvo 

nq 1023 12.26.00,4 SRp, cujo objeto é à

conl.ãtrçio d( emp.esi pàra aq!!ç,io dc malc'rJ peÍírnent. pôíà alênder i,
neceisldàdes da Sec.elariô Municpôl de $úde do munr.iprc d€ MrnmóporÊ cÉ. cula a
verccdoíà Íoram a5 empíens: NoÍt Mcd Prodltos HosptrilaÍca Lrda nncrtã no cNPl/Ml:
soh o àc 7n 058.003/0001-26, con\ valoÍ de RS 661.200,00 (têE.€ntos e rersenra e lrês í'il
e duzentos rêrúlj Monrho soar.s cornercio e seB'co, Ltda inscÍ!a no CNPj/Mr ióh o ne

0a 4s3 2791000l-61, .oó varoÍ de RS 209.600,00 (du,enlos e .ov. nnl . ,€r.ento; /?à61
depoE de atendda3 toúas as exi8ênrias pÍo.esrlaii Fub i.o o .cntraio n. ÍoÍnra dd el
secÍciáíà M!nicrpol dc srúde Dàtr 24 de outubro de 2014.

EXTiÁIOS DE CONrnÁTOSÉXÍÀATO DE @NÍNATO

ErtíárodÉCon:Í.ioNr1124.10.23001 P. êr: PÍeÍaturã Mun opàl d. ita'thg., Jk!És dà Sec,elâ, à

ie tdu.!!ãoe a emprcsa ProlosptulCohe(6 8ôiândâ tToÂ. cNÊl Nr 09.485.57.r/(É017] oblêlc
R0srrro de P,?ço§ !.rà à cverrual .onlr.h9ao de àqui,!ào de frôdas cercôrlivels nÍahl,r, p!i!

eôder !s nccer!idades dá SecretaÍ a de ldú.âção3o rüu i(ipDde rtarti^E!- ct, coníorme te.eode
renran.lâ e denrân rcios do Éditâ Fündihcí(àção Lrúàr .oiíoírc l10gão Enjt,ô co Ni
201a0S02{1P8, en cohÍormdadc roh a iEl Nr 14133, de 1p d{ Àb.iide 2011e dema5 nordr,!
àpl.JvêiÍ Vàl.r dô Cônràro. Glcbà RS 5 965,9i1kn.o ft1..o

(oreráo à .onra da r2.01.12.165.0174 2.057.000r Éeúe ro de D.rpÉiàr. 1.3.9030.(Ú. íofLe de
Reru4os: i 540 @00.00, do O4amento do Muri.ipio larln'grcÉ O Pnro de Vigên. à dâ (onÍalaíào
É rrE 12 ldoze) me5es .ortàdos di dara d. a$ raluía do (on'rato, podendo rerprorroBávplna lúÍhà
dà Lci106{ r07da lci 1,4.113/2021edsmàB norhs âplkÁvch Dàtà: krtnga/CÉ 23 ds olrubodc
?ola tgnatà.iolrMará GorettiManrr Frola e ioe Âulào dà sivà.Julo

conkàto Ne 2J.09.0{Jrl2024 0ol - Âd.rào à ara de Rear3vo de Pr€(os Nr 2J09.txj1/2011
Obtciô .ohÍ açào d. rmpresa pàrà àqús(ãô dc malêral !êmi'rente paíà 3tendtr 1!
necê$drdes da s€cretô.a r,iún,c'prl de saúde do mú.'cip,ô dê Mr(,nópoe{E tmp'eso
.ontraràd.'NoÍt Mr:d pcdutoi tlospitelares ttdà lf«nta.o CNPI,/MF sob o fÉ
74 06s.003/000126, com o valoÍ slobâl de ÍrS 663.200,00 (se!.entos e sesrêntí ê tÍór rrir e

dulrnku reâis) oãra dô conÍator 12 de óütubro íle 2024, Vi8êhca. rt dê de:emb,o de 2Ol4

aofkrtô Ne 2J.0! 001/1024 001 adêião ô Ár, iê Rcgfro cc Pre!o, N, 2a c9Gli/lo2a
obtetor .ô.tratâçio de ênrpÍela plrà rquúiçà. dê nráreíJ peÍm.nenle p3rá atende' r,

ncceÍdadÊ5 dn se«clana M!n.ip! de $úde do mur.iprô de Ma^nopôle.cE, EmpÍcs,
co tralàda Mârinho Soare! Come.cro e 5ervcoi llda n!.nLa no CN,,J/MF \ob o nr
03 4sB 2791000163, (om o valorEloba dê RS 209.600,00 (oúzê.tos e Nôve Milê sêii..trtor
Rrài!) Dàrà Jú Cúôràt., 22 dr ourLbro de 202á, Vr8êr(à 31 de ddfirbo dc 2024

tcP
*)
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ESTADO DO CEARÁ . PREFEITURA MUNTCIPALDE MARTINóPOLE-CE AVISO DE PUBLICAÇÃO DE ADESÂO - ADESÃO À ATA DE
REGISTRO DE PREÇO N" 24.09.00r/202,ú ADESÀO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 24.09.001i 2023 ORICTNÁRtA DA ATA DE REGTSTRO
DE PREÇO No 002/2024 DA PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CAMOCIM-CE ORTGTNÁRIO DO PRECÀO PRESENCTAL N.2023.r2.26.004-§RP
DO PROCESSO ADMTNISTRATM N. 20 23. r 2.26.004.SRP. CUJO OBJETO É A CONTRATAçÃO DE EMpRESÂ PARA AQUISTçÃO DE
MATERÍAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SATJDE DO MUNICIPIO DE
MARTNóPOLE.CE. CUJA A VENCEDORA FORAM AS EMPRESAS: NORT MED PRODUTOS HOSPITÀLÂRES LTDA INSCRITANO CNPJ/
MF SOB O N' ?{.O6t.OO8/OOOT-26, COM VALOR DE RS 663.200,00 (SEISCENTOS E SESSENTA E TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS); MARINHO
SOARES COMERCIO E SERVICOS LÍDA INSCRITANo CNPJÀr4f SOB O N' 0t.45t.279l0001-63, COM VALOR DE RS 209.ó00,00 (DUZENTOS

BXtJ,it'.'-:iif,T^I3iffiâl'JB§!?',j&'áLT,3I'§Êã3?#â3EXIGÊN.IAsPRocEssuÀts 
PUBLICot(f;fiU§tôBlfiffiR)

EsrADo Do CEARÁ - pREFErruRÂ MUNIcrpAL r" *^;; 
-;;;il*rllct 

- riruro, Avrso DE enmftH{e Lrc'rAÇAo -
Unidadc Adminiítrativa: Srcretari{ Municipal d_e Ssúde - Regcnrc: Agenlê de Contrâtaçlio/Pregoeire - Proccsso Originário: Pr€gào Eletrônico n."
08.10.2024.001.SESA - Objcto: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOTOCICLETA NOVA PARA ÀTENDER AS
NECESSIDADES DOS ACENTES DE ENDEMIAS DA SECRETARIA DE SÀÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA.CE, - Data de
Abeíurâ: l2lll/2024 - Horário: 09H00M - Link de Acêsso ao Edúal: !]!h&&!lIgEDI&t sg!! | https://w*$/.santâoultêrls.ce.pov.br I h ttDs r/licltacoes.
!Íf,§!.gc&E | àI&I/E!§!4g)üDI Link de Realização dos Lances: àllEEl&!ÍIp0!Ig!,c0!! - Agente de Contrataçào/PregoeiÍa: Crrle Msriâ ollveira
Tlmbó.

ESTADO DO CEAR]I _ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA qUITÉRIA,/CE _ TiIUIO: AVISO DE ABERTURÁ DE L1CITAÇÃO
Unidade Âdministrativai Secrctsria Municlprl d€ Srúde - Regente: Agênte d€ CoBtlataçâolPrcgoehr - Processo Originário: Pregão Eletrônlco
n." 21,10.2024,00I.SESA - Objeto: AqulslçÃo dê llledlcâmertos conr base nâ llstâg€h d€ A à Z d, tabels dâ Assoclrção Brasllelrâ do Comérclo
F&rmrcôutlco - ABCFARMÀ vlgehte, vlsrndo rtehder âs Decessldrdes d, §ecretârlâ Munlclpal de Sâúde do Munlcíplo de Santa Quitérir/CE. -
Data de Abertura: I l/l l/2024 - Hoftário: 09H00M - Link de Acesso ao Edrtâl: [lllD&?blic0Elutl§lltr | https:rhYw.ssntaoultêíâ.cê.sov.br I https://
llcllâcoês.1cE.ce.!ov.br IUOfI&lcD,soxiI - Link de Reâlizâção dos Lances: trll&li/&!§sloDIg!úlD - Agente de Contmtaçào/Pregoeira; Crrlâ Mari.
Ollveltâ Tlrnbó.

tfsc
MISTO

â

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITUNA MUNICIPALDE JAGUARIBARA.AVISO DE LICITACÀO PRECÂO N'2024IOI60I PE A PREFEITURA
MLINICIPAL DE JAGUARIBARA.CE, TORNA PÚBLICO QUE REALIZARÁ LICITAÇÀO NA MODALIDADE PREGÀO ELETRÔNICO N"
2024I OI60I PE, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, CUJO OBJETO É AQUISIÇÀO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA A BAND^ MIJNICIPAL
FRANCISCO ROFSON BEZERRA DO CEARA, ATRAVES DA SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO E ruVENTIJDE DE JAGUARIBARA.
CE, O INÍCIO DA SESSÀO SERÁ ÀS 09:OO HORAS DO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2024. NO SITE COMPRAS,M2ATECNOLOGIA,COM,BR,
O EDITAL E SEUS ANEXOS ENCONTRAM-SE À DISPOS]ÇÀO DOS INTERESSADOS NO SITE ACIMA MENCIONADO, NO SITE WWWTCE,
CE.GOVBR, NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÔES PÚBLICAS - PNCP E NA SALA DE LICITAÇÀO DA PREFEITURA, LOCALIZADO
NA AV BEZERRA DE MENEZES, 350 {ENTRO- JÁGUARTBARA _ CE, 24 DE OUTUBRO DE 2024 - NILCTBERGUE SALDANHA BEZERRÀ _

PREGOEIRO

ESTADO DO CEARÁ _ PREFEITURA MUNICTPAL DE ACARAPE - AVISO DE LICTTAÇÀO - PREGÃO ELETRôNICO/REGÍSTRO
DE PREÇOS N" 23IO.O4|2024. O MUNICiPIO DE ACARAPE, tOR MEIO DE SEU AGENTE DE CONTRÀTAÇÀO, TORNA PÚBLICO AOS
INTERESSADOS, QUE NO DIA I2 DE NOVEMBRO DE 2024, ÀS IO:OOH. ESTARÀ REALIZANDO LICITAÇÀO NA MODALIDADE PREGÀO
ELETRÔNICO/RECISTRO DE PRECOS. CUJO OBJETO É SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA PARA RFCISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAL ODONTOLÓGICO DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ACARAPE/CE, PODERA SER ADQUIRIDO PELO PORTÀL DO TCE.CE: HTTPS://LICITACOES,TCE,
CE,GOVBR, PORTAL DE COMPRÁS: HTTPS:/AVWWBLL,ORG,BR E SITE DO MUNICiPIO: HTTPS://ACARTA,PE,CE OOVBR/LICITACAO.PHP
- ACARAPE]CE, 24 DÊ OUTUBRO DE 2024, FRANCISCO TORRES DE MOURA, ACENTE DE CONTRATAçÀO.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITT'RA MUNICIPAL DE UMIRIM, POR INTERMÉDIO DA,SECRETARIA DE EDUCAÇÁO TORNA PÚBLICO
PAR,A O CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS OUE,NODIA OTDENOVEMBRO DE 2024 ÀS 09 HORAS ESTARÁ REALIZANDO LICITAÇÀO
SOB A MODALIDADE DE PREGÃO ELETRôNI.O N' 07.006.2024-PE, TÍPO MENOR PREÇO POR LOTE, PARA SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUATS AQUiSIÇÔES DE LIVROS INFâNTIS DIDÁTICOS
VOLTADOS PARÂ OS ALUNOS DO f,NSINO FUNDAMEMAL I E II DA Rf,Df, MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DE
EDUCAÇÀO DO MUNICiPIO DE UMIRIM/CE. DISPONIBILIZAÇÀO DO EDITÁL E INFORMAÇÕES NO ENDEREÇO ELETRÔNICO WWW,
BLLCOMPRÂS,COM E HTTPS',4-ICITACOES.TCE,CE.GOVBR.|. UMIRIM/CE, 24 DE OUTUBRO DE 2024. DIDIER DÀNTAS CAVALCANTE
ORDENADOR DE DESPESAS

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - AVISO DE LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNtCO N'
2024.10.24.1- O(A) Prcgociro(a) Oficial do Munrcipro dc Juazciro do Nortc, Esrado do Ccará. no uso de suas atribuiçócs lcgars, toma público, para

conhecimento dos inleressâdos, que estarà rêahzando, através da plataforma elerrônica www.bllcompÍas.conr, por inrermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licrtatóao, na modalidade Pregào Eletrônico n' 2024.10.24.1, cujo objeto é a aquisiçào de gêneros alimenticioíconsumo destinados

ao atendimento das nccessidades de diversas Unidades GestoÍas do Municipio de JuazeiÍo do None/CE, conforme especificaçôes apresentadas junto ao

Edital ConvocaróÍio e seus anexos, com aberrura marcada para o dra 7 de novembro de 2024, a paíir das 09r00 horas. Mars informações na sede da Central
de Compras do Município, sito na R.Interventor Fco Erivano CÍuz, n" I20, l'andar-Centro-CEP:63.010-0l5,pelotelefone(tt)3199'0363,nohorário
de 08:00 às l4:00 horas ou ainda p€lo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do None/Ceará, 25 de outubro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira -
PÍêgoero(a) Oficial do Municipio.

Estsdo do Ceerá - Coniórclo Público de Saúde dâ Microrregião de Ar.catl - CPSMAR - Avlso do Extrâto de Contrâto N" 20240054 - Dlspensâ
de Licitoçóo 020/2024. Objero: Contratâçào d€ prestáção de serviços de digilalização e indexâÇào de documentos fistcos em oÍquivos em íormato PDF.
dos Processos Licrtâtórios, r€lâtórios de controlc intemo e patrimônio, e recursos hurnânos, documentos comprobatórios das dcspesas realizadâs do ano
de 2023 do Consórcio Público Saúde da Microrícgiào dc Aracati, incluindo prcstagào dc scrviços na análisc do arquivo fisico, Â scparação, organizaçào
c higienização dos documcntos, gravâção cm CD/DVD, armazenamcnto cm nuvcm pclo periodo dc l0 (dcz) anos, scrviços dc mào dc obÍa poÍ conta da

con!Íatâdâ, com acesso aos arquivos via intemet em tempo reâI, podendo Íêsgalá-los instantaneamentê em qualquer tempo.junto ao Consórcio Público de

Saúde da MicroÍcgião de Aracari - CE. Contratada: Geydson Cavalcante Alves LTDA, inscrita no CNPJ n" 42-016.735/0001-51. Conlratante: Consórcio
Público de Saúdc da Microrregiào de Âracati - CPSMAR. Valor do Contrator RS 14.500,00,00 (Catorzc rhil e quinhentos Íeais). Vigéncia: O prazo dê

vigência da contraEçào será de até 3l (trinta e unr) de dezembro de 2024 A Contar da data da assinalura. Dala do Contrato: 22 de oulubro de 2024. Edvônis
Vionâ Malâ -Agente de ContratrçÃo. AÍacstl - CE,2,í de outubro de 2024.

Estâdo do Ce.rí - Prcfeiturs Municiprl de Guâlúbâ - Avlso de ÀnulâçIo de Ltctrâção. O Municlpio de Guaiúba/CE, atrâvé6 dâ SecÍeQÍia Municipal
de Educaçào e Desporto, comunica a quem possa inleÍessâr que foÍa proferidâ a ADulaÇào do Processo Licitatório, Pregào Eletrônico n' 00.007/2023-SRP,
cujo objelo é a Seleçào de melhor proposta para Rogistro ds Proço visândo futuías e eventuais aquisições de materiais gráficos, para diversas Secretariâs
dâ Prefcitura Municipal dc cueiubrcE, por motrvo de irÍegularidade no proccdimenb, conforme reza o Aí. 49, dâ Lei n" 8.66ó193. Fica ass€gurado, â

paftir da publicaçào dcsdc aro, o prazo dc 05 (cinco) dias útcrs, conformc arl. l09,incisol,alínca"c".daLcin'8.666/9Scsuasaltcraçõcs.paraasdcvidas
mÀnifestãçõcs. Guciúbe.CE,24 de Outubro dc 2024. José Mrilton Ar.úJo Nocrrto S€cretárlo Municipal de Educaçio e Dcsporlo.

t?r



JUAZEIRO DO NORTE.CE, 25 DE OUTUBRO DE 2024012 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

AVISOS E EDITAIS

CONSIDERÂNDO a celebração de contrato encre a

Preíeitura Municipal de Juazeiro do Norte,/CE, arravés da

Procuradoria Geral do Municipio e a empresa JBR
DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPI n.

4l.380.220/0001-7 5, cujo objeto é a âquisição de acessórios e

sLrprimenros de informácica pârâ âten(ler as necessidades da

Procuradoria Geral do Município de Juazeiro do Norte/CE;

RESOLVE

Art. l" - DESIGNAR a Sra. CICERA ANDREZA
BARBOSA LINS, porradora do RG n" 2OXXXXXXX5{, inscrita no

\.zF n')0C(.2?0.653-XX, nomeada nocargo de agente administrarivo,

lnatricula no 93592, integrante da estrutura organizacional da

Procuradoria Geral do Município, pâra exercer a função de Fiscal do

Contrato n" 2024.02.73.0024.

Arr. 2'.4 íiscal ora designada tem por obrigaçio execurat

l fiscalização e registrar em relatório, todas as ocorrências, deÍicrências,

irregularidades ou Íalhas poÍventura observadas na execução dos

serviços ora mencionados no Art. 1", tendo poderes, enlre outros,

para notiíicar â emprcsa contrâtada, objetivando sua imediata

correçáo e demais serviços inerentes ao fiel cumprimento contrarual.

Arr. 3o- Essa Portaria entra em vigor na data de 01 (hum) de
yagosto 

de 2024 (clois mil e vrnte e quarro).

Novo Centro Administrativo, Municlpio de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, quinta,feira,0t (hum) de agosto de 2024

(clois mil e vinte e quarro).

\YALBERTON CARNEIRO GOMES

PROCURADOR GERÁL DO MUNICIPIO DEJUAZEIRO DO

NORTE

ESTADo Do cEARÁfollutf

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregào Eletrônico n'2024.10.24.t. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado clo

Ceará, no uso de suas atribuiçóes legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através dir

plataforma elerrônica www.bllcomptas.coor, po. intermédio da Bolsa

de Licitaçoes do Brasil (BLL), cerrame licirarório, na modalidade

Pregão Elerrônico n" 2024.10.24.1, cujo objeto e a âquisição de gêneros

alimentícios/consumo destinados ao atendimento das necessiclades

de diversas Unidades Gestoras do Municipio deJuazeiro do Norte/

CE, coníorme especificações apresenradas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura nrarcada pata o dra 7 de

novembro de 2024, a parrir das 09'00 horas. Mais iníormações na

sede da Central de Compras do Municipio, siro na R. Intervenror

Fco Erivano Cruz, n' 120, l'andar - Centro - CEP, 61.010-015,

pelo relefone (88)1199.0363, no horário de 08,00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará,

24 <le outubro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira -
Pregoeiro(a) Oficial do Municipio.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

zoz4.to.t6.ol /cPSMJN - ÓRGÂo GERENCIADOR,

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORRECIÁO DE

JUAZEIRO DO NORTE/CE. EMPRESA DETENTORÁ DO

REGISTRO DE PREÇOS. VIA MEDICAMENTOS COMÉRCIO

E CONSULTORIA EM SAUDE LIDA, VENCEDORA DOS

LOTES 01,02 e 04, COM VALoR GLOBAL DE R$ 94.971,55

(NOVENTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E SETENTA E

UM REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS). PRAZO' 12

(DOZE) MESESA PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DA ATA

DE REGISTRO DE PREÇO. PROCESSO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO DECORRENTE DE LOTES DESERTOS DO

PREGÃO 05,/2024 CPSMJN. OBJETO. RECTISTRO DE PRI,()OS

\4SANDO EVLNT('AIS E FUTI !RÂS CL)NTRATAC(IES PARA

AQIJISICÃO I)I, N,íEDICAMENTOS DESTINADOS A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA POLICLINICAJOÃO

PEREIRA DOS SANTOS, ÂTRAVÉS DO CONSORCIO

PUBLICO DESAÚDE DAMICRORREGIÀO DEJUAZEIRO DO

NORTE/CE. SIGNATÁRIOS. REPRESENTANTE DO ORGÂO

GERENCIADOR' CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA

MICRORREGIÁO DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE -
FRANCTSCO SAMUEL DA SILVA. REPRESENTANTE DA

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: CIRO

ALENCAR DE ANDRADE DATA DA ASSINATURA' 25 DE

OUTUBRO DE 2024.

Portaria n,' rc27 /2024
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE ":iti 'F

r. r: Ll'' 121§$

Aviso de Adiamento - Preeão Eletrônico no 2024.10.24,1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, no uso de suas atribuições legais, toma público para

coúecimento dos interessados que fica ADIADA a abertura da sessão, com NOVA data dde
abertura, marcada para o dia l9 de novembro de 2024, a partir das 09:00 horas. Mais informações
no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP:
63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE, telefone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas

ou ainda pelo e-zail: e|l ,r irrrrzciro.ce .ror.hr'. Juazeiro do Norte/CE, 4 de novembro de 2024. Pedro

Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro Oficial do Municipio.

.ffi.
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l)lÁRl0 ol.'ICI^1. t)Â trNIÁo. seçao r lsSN 1ri77.7069 t44,_u
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIAITINGÁ

Àvrso or 
^oruorcÁçtro 

E floMorocAçÁo
DlSpENsÀ aLíRô r(Á Nr to24.lo.oâ @lor.

Modãlidarlê: OiÍpêns Éi.kôtri.. r 2024.1003mIOL Objato Conràt.ç:o d€
emprsã eÍpc.ir1'radã en as*s3oía c conrrltori récn,Ê hà Bc,lão, ,compêrhâncnro,
ôp raçào. pÍertôçrô de.onra5 dos rê.uisos provenreiles da l€r da Po'tcô NaconôlÂldtr
Blanc {rc rcdúàr N' 14.399/2022) prrà i5 nc(esrdàd!! d,lecrelàíâ d.r Cú11uia e Irrrno
do Mu cipio/Ce., .onroÍmê Tonno de Rero,cn(ià e denB! Arero! do EdÉ tmprêeá
vencedoÊ MáÍl Solucões É rprelarai! tlda,, inscrla no CNDJ N! 21 a32 ,87/0@r-06, .otrr
ú vrlo. Bhrba d'r R514.:t50,77 (qualoro nril, Ícr€íto, ê.nqurihta í0ri5 rêirntâ ê sotê
éncvor, conloÍme relatório de ven.edor ineradô àôs auto5 

^diudico 
e Honoio8o à

Dkoêníâ tlovóoi.à nr foím. dã Le 14131/.21 a^ 75,i:,.demriÍno'm.sàolirrvaE Alvà.o
SodolÍ rorr. Mrdins (Ôrgào Gerenc,ãdoíj Ord.nrdor dê oc!p.r! S.í.tnnã de Cururr e
lursmo,lo Munríp'ode rla(in8, làúnBJ, Ceará, em 01dÉ oveobro de ?02i

(atr'.8á Ceã,à, Ir de NovrmbÍu de 2021
ÀIVARO ÂODOIF ÊORÍÉ MANTINs

Oíd€nãio. dê 0ssn.1ã

EXTRÂTO Da iEGtSÍtO Ot pREçOS

Át. de Rêgrtro d. Preços Ne 2024 03.2l.l,artês PrêÍeintrà Muhi.'t,ildê llãiÍn3à, êlràeér
da Se«êlâío do ÍÍabàlho e ÀssRlê.cia So.'àl (ÓÍsáo GeÍ.n(âdôr) t r rnprcs.: Í J M
paurJ, iâ*Íira fo CNPJ Nr 07 593 626/«)01-05. \'.ncedoá dos lor.e 01, 02, 01, 0. . 05
côm vioí do lor€ 0l: 35 27100,m lvinr e *re n'l e cem Íear, v.lo. do toté 02 R5
30 000,00 (cnêira m'l rea's), v3loÍ do torc 0l 35 95 3oo,00 (novêntà e nnco mrl c
oito..ntol 

'eà'r), 
vàl.r do ror. 04. nS ll) 00í1,00 {c€nrô ê rÍrntà c ur n'il rea's), vàrôr .io

Lore 05 RS 124.993,00 Í.ênto e enle c qurko mil e noler€nros e novenrr a oito rêakl.
Ox,4]or RÊgrlro de PÍrços pêra Íulurâ ê pvro(àl âq!'s'ção de BênÊa álm. rtios, pàíi
ôt.ndo' ,i dcmnnda5 da sccíolôír do Í'abalho r Â*srênc,! So«ãl do MuntrrD,o dc
Ita'tnr[à ' cÍ, túrio do .ro.Ê$ô Lctitório P.ejã. LêÍôni(o Nt )024.0821-l4Pf.
ruidanraatiçào togrr n, íornra dr tor 141]l/21, d. Decroto Nr 174.tli7q11a d.nr\
norEàr àp(,ivetr. vtên.la: i2 (0o:e) íoeÍei. oàtà:01de 

^o!cnrbro 
dê 202,1 sInàtanÕs

Ervàn& No8uirr dc Sousr sêrDa, Íarííô run or Lt,nz Pãulâ

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE JUÂZEIRO DO NORTT

^vt50 
0E ÂDlaM tlo

PiccÃo ttErtÔNlco r\l' r0r{,10.24,r

PREFEITURA IIIUNICIPAI DF PORÍT RÂS

Âvrso oE LrcrTAçÀo
PRÊGÀO attTiôtt|co lllr 202a.r1.o4-1

o Mun'cíp,o dc Po(etras, e4 conÍoh'dJdÉ co6 a rêl l.de'.1 nr l,I t13/2021,
lor^à públi.o rÕi n,teÍê$àdo!, qúê prrt.nd. Íêàl'rnr Cenàhe Liciralono nJ l,lôdal'd.aê
p,ésào trerón\o. to nL 

'do 
s. L nr 70/4 11.04 l. r,tu r oúfro r t uÀ''dià(,u dê 4'p ..1

pirr'ôrn..r,r.nrodi.qLpr,roaô..,Fdrcn,.lcírnrúo .nÉrJl.,Jooc,rrudo dc coe
ào pré.JrÕ dd sr(.etàra d. sàude de PoÍre riícl, mnínhe ,"slre. fcâçõei .lnnahtêr êô
EditalConvôÚtó.o. iíi.ro de àrolhirnetrró dm nropo«s 06 d. navembJo d. ,024 o parltr
da5 17:00 horã5. 0ãtà ê hoí{ri., d€ ên.eÍdmenlo de ac.lh,nr€nh i$ Drdpô( e íic'ô dá
5êr!ã.:18 do nôvehbÍo dc l02i r! OS00 horà\, ilhvni Jo Poíí.1í Compra! do
À,lunripc d€ Porktrà! no riLe wB.lrrtacãopôdriràs com.br. Os.nlererâdor r:oderão
nbt"' ô 'prô 'ni.3,Jl do td'l cnÍ"\ arr " /n.rp ú. . ." ,

n !r //rL.r p,o,l,, ãco.\ rc, Í..xo, oÍ oJ .o scro' c, . J(oe. o, o'cÍc J. , 
'UJJJ 

,
ne 16, Cc^rro PóEeràr to.r,l ro hràíô d.0300 ar L2 cr)hís

lnío.màçõê5 pelo releíon. (831 1557-i254

Poncna+ct. 4 dc novembro dc 2024
rR^NCHtDÂ rÁVÀRt9 DOs S^Nrc5
Ar..t. dr cô:LítrDçn)lPrlBoc ,i

pREFETTURA tvluNtctpAL 0E eutrERtANópous
Âvr'o DE ADJuorcaçÃo E HoMolocÀç.ao
cor{coiRlNctÂ ELErRônt(, Í{r 2912024

^vuo 
dê Âdjud6ção e Homolo8à9áo - Co^.oÍéi.ià Élelíôn,ca Ne 029/202ó.

oBILÍO'(oníÍu<ào de (á-p,nho: de lurebo, re'c(/... loíá quÍi do Mun(rp'o d"quirc.idnópri'r ct. vlNclooqÀ MAírQrJ r\Hos coNS:Rr,(oLs LID^. cNPi
11.757.747lC,O0145, VÀLoH GLosÀt. RS 1664l73,60lLrm m hôo, 5eÍrêntoÍ. sêí€ntã e
q..rr'ô di,. torn.x\ 'r .cúinri n Íé< .rnr.r'.r) ÂJ..d-.ÍJa
H!nr!iusr!ao 0,1/ll/20?a

Ouireri.ópo rct, 4 dc n.venrhÍo de ?0 .
ANTONIÀ AOENILCE ÁRCENO !IMA NOORIGLES

Ordênâdorà d? 0-Êue1â1.,à s-Êúetar,r d. ídu(à(io,/ruNOÍíl

^vrso 
o€ aoluotcÁçÃo I HoMoLo6ÀçÁo

coxcoRiÊNct^ €LEÍnônrcl fl r 3ol2024

^r.n 
cê Â,!-d(â!,o €

oBrÉIo Conrt'uçlo d. -,r po\ro dr ltldc p..o orod,JrJ .qudrÍ.d JBs dr ""^ rrc r d,
\àú0. "J 7onâ Âu., dô v.._('p'o óc A-'.enrn.lprh\ (f'jr\Ctaoq^ ÍCrô.O.À(,i-

^MBIENÍAL 

. MÊ, CNPI 43.634.766/0OCl-69, V/ILOÂ GLOSÂL RS 1 71154e,79 lUm hrhôo,
. .,i. rr,l. q",1".r"' e q..à,rji. u,u

re' rdvo, Dd'á dr ad .,dtru(ào e Hon clod.!lo'04/l l/20,r.1

Quiter ãnopol't Ct, { de noveEbro de 2024
ÀNÍONIA ÂDENILCT ÁR(LNO TIMÂ ROT'III6LJÊS

oÍd{nidóÍa de oelpelà1 da !e.,.ririr d! srúde

PREFÉITURÁ tvlUNlClPAL DE RERIUTABA

RTSUITÁDO DT ]UTGAMENTO
(or{coRAÊNarÂ N, crlor/utI2!/srouc

Tíruor ÁVsO OÉ CtÁSStFtCAçÀO Dr PROPOsTÁ 0E PÍt!ços D[ r (:rT^çÂO
l-.Íl,or^.T.nÍár.vi.teoe,Jn,rv."('pàôetd"rr(io.qê8êrr, )Ítrrir''.IÉ ri,..,rüe^oOrla/'o CONCO'tfi{\CA No (i,/01/..3r2)t/\rt\J{ OUra.r,0Í\'r^t^.À,-
0l tMPRlla tlptc aLrtÁDA PARÀ LricL(ÁÔ uos stnvrçoi oÍ nrÍocvÀ o{ D rÍq(ls
rrr{rDÂOíS i9rOLÂRtS OO Vlrr.rl(lPlo 0C RER"rtÀBÂÍt CàíJ,6dr'. MÀ(ltP sLRv,ç,,(
L (o.,llcJ(ô11 I oÁ, D,\ÂMrc s'qvrços "1,r. :À.rpÍ '.)...t{,.',ir'
tMPRÍaNOr,lÍr\To5 úOÁ, iNB Cg\§lÀuçOES E ie.\l!os l_0À Mt. \luD'.{p
ÍnGtrJHÀRrÂ fl8tLt, vr roN§TnJcots r FvrortNnrvrN-.^( 1rr,Á, ÍroÍÍ, rr,6r\'iP 1
r'DÀ r 3 (ONtrCLr(Ôtt r'ua N4ú & MrnÁNoÁ (0nlrPJroRA r-tÀ v5 cor.sÍ,J-oP.
l{ SERV|çO5 UÂBÂNOS LIo^. OC rONSÍiL,ÍOR |:O^. Íni 5íRv'çO5 .roÂ vr: Eyr.iF
lÀGÍNHÂP|^ aoNtÍn r ORA & stpvlÇot )oH,l^.,rt5r I DÀ l^V«rl lL(V ,l^Ç^D I
(O15ÍRU(OÍr .TOA. Oirvf RÁ rr\IPPtENoTMINTOS t Srq?(OS úOA DLsdà:v''r.nJ.'
MÀRÍ-v!ií)li5ÍFl.a4r\ r srcvr(ns 0E rD,r (Â(í1rs rrRr'.r ,;vHrpr( rM.nrr.\iDrMtNrí4
r'DÂ rov ÍMoÍil.toiMrÀ,ot i srnv(os rrDi. w" (o\(TÂr](0r( Í srÍrvços lrDA.
CO\-/\sí CO\I(ÍR(J_ORÀ DF 

^çUolúErvr 
L-0À. I C J CONS-cUç^C ClVt r0Á DÂGY(o!\ÍÂu(oÍr a uRÍÀr{tMo trDÀ arq \.Fv.(o\ í 'ov-à.o. NÔvÀ ro\s-fiu(ols

ITTCORDORÁCOIS Ê -COÂCOtt flRa.r Mt los CONSIIL ORÀ trRÍtr . Mt. vtlr'noÍ
co{5rRU(Õiç r sÍRV,Coi rroÀ MÉ. \rcoq ('rN\'RlrçÔr\ | ltRvrços írtr' . Mc c(Nr
CONSIRUçCIs ' nà?ó.r dâ Oê.,'5o. Én.o.v.m{q á dÉposçào paía.onsutà no5,uros Co
pÍoc€ssc li.'tô!óÍio e sêÍà dGDonrb'l':adô io Pôna det,.leiõÊ!d.srvlúnÍrp.sio!r.do
ÍCt/CÉ !e.(cdorã dã ti.it.Çio. MÀX & MlnAN0À CC,NSIfiIJIORÁ ,roo a"", ,'"
17.527.973,r0o01.09-vôlo. R5 4 167066,16 (Au!tÍo nr lhóc. i

\eis .eniivôsl . CooHU.rlo r. nàrt, di J ; dr
nubicàção dc*. ilrho f'.a ab(rto ô !Íiro ÍaclBi 109, irc \ú l, rrrn(a'b dà L. lcdo'a nr 8.666/9l PÍ.sidênlú.ra ConÉ o dc Li.raçi. M.r3 Ícrind3

Ro, uúl)3-(r l? d. o'rà.,. Jr ?r/r
IV]ÀR Á fEAIIÂNOA ÁZEVEOO PTR'!
Prê'deitê dr aonÉljo dê t'.Ià(5.

EXTRÁTO OE RtGtSTqO Ot PRIçO5

pREcÃo ELEÍróflco Nv pÍ/3o192í/01/sÁ5. Áv50 oE REclSTRo Dt pRÊços.ncs$r..
Árâ dE Rêrilrô dê PÍeçoi Ne ?024lolr-or/sAs . P.o(eíô oÍtinárioi PrêBão E.vôni(o n!
Itl100924/01/5À9 oblolú. RrgisÍo de Prqço põr lururà -ê evenl!àl á(unçàc d4
Equipameh!or dê colclô Sromérrk. pôró Íh5 dc rdênüficac;o.rvi pàÍa itonder ar
nê..sUâdê! nà 5.rrêtiria d. Âssi!têi.â So.,â rlo Ài!hl.ip'. de ReriLrlabâ C.ar,alrôt..
Sc(r.tara Mun.prl 'ic 

Ássstén.ii Seiàl - tre clciána DSIRIBLTLDORA ÍVABTINS DE
EQU PAMENÍO5 0E !NF(JRM^ÍICA LTD , CNPI ne 51639 269/0o01-ri3, vàloÍ RS ll397,lc
Itíhu. t,êr nrii. §rre íràr a.ie, c.,rtàeo, o à ilâ Á'r cr
Rc8úlÍo de Preçoe.2ll10/102. - vreônoa 1(umj a"o d. dNulgàçío no PNCP
Í .dàÍrnràç;. 4r1 .e ede'à .L 14 l lrla2l. 5'enàlà,'ôr rràn. \-ü vÉ'l _rro vàÉprlo:corr'4Ár^!rr'1, uÀNrlui'\ cor.í s uo! §Àqros tÍj{NlrrcrÀkrÁ},

PRTFEITURÂ MUN]CIPÂL DE RUSSA5

avlso oE REIÉtcÁçÁo
cor,lcoxfi ÊNctÁ ELEtnôNrca Àe 2.2g.1o.2ot4,orvERsas

Ás O,ve^ds \cícrârir\ dà t,€Íetu'í M! .ipâlde Ruisas í:9, a[àvér dà &pr(""C.Con,'i.!io,'.Jo.'bl.oprriro-h0(,ncno.ro1'nr.(r\rd,,ác.tÍ,.r,iolô^,.r
d" r,...,, r..h1,.àr,. 1. 1,,,, -o d,r CIlI,1I7,r ld ! . 1;. Ád 2v. 5Ê(tô r f, à,."n{

d'. 13 dc rovêôbro de 202r is 09h no [ndcreço rcúon'.o'
httpr./lcoDp,ài nlãie(noloe'à..or'.br/, â I'citàçàô, ââ trôdâlid3d. Can.oíêic'à
tl.kón.i Nr 002..:310.i02.i-DIVER§Á5,.utô OsitI0 é á aô^Í/Lrçàó d. cnrpíciã
erpelali:;Ja cm a!\c$oÍa e.o$!honà para prcrlJdo de leryço5 té. .6 e rL( laçoei

vi,nd, àl--ndú àí hr.ds dod.s das div.,sa5 íoctulàÍ.5 do(t A-a. o ,i. :3 dÍ \ó.É'Í ,'ô dê 20)r d. 0)- .r -.ê (^,1
l.^À lJÁ sr$^u lr r)i DL/:Mh,io » /{r" }r r..
rontdas no Íc.m! de Reíorôn.ir .oníantc doi Áncxos do tditi:, o qui rr Dncrnt,a,1.f.,n,., r.,.. ÍrJfr"!\ ll,r_on.u.'t./.njÍpr1r.n.,.,r.lik,.,,r_,
hrrpt.,/a*s icn." B.v r,/ hr'p /l-$J: Í. sór h. n t, tps / : w- Eó, 6t tp t ).'p,n-

fiusôs cc,.11 de .o*mbro dc 2

vÀírLÁ 00 nosÁero JL FÁrrvlÂ Àr/\u
Àacnr. d. C.4trâÍtrçi.

lurtu o d.i Nôd. tÉ. a Í1. novembr. dÊ 202,t
PaDRo HENR eu; aÀNDroo Dt uiÁ

PrÊgo.no

PRTTEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABE RA

avtso DE fioMotocÂçÁo E ÂoluotcÁçio
cot9coRRÊNatÁ ELEÍnótrcÂ r 2024.09,2!.r

Con.oía.rà Elel.ónicà ne 2A2aia.21l Oi:têto CóntíàtàÇr. d. É.,1ior a
5erem prênádor na .oníÍutão d€ cab.rt!íà d€ qundÍi .s.olâ. 5turd, 

^à 
Éçolr Vngrl'o

r.€u'aÍ GuÍ3ê1, 8.trÍo Arem R'o, nd moldd do l€ímo de CompÍom'sso nt 1!,153 Írmãdó
côm o fundo Na(lonâl de De5envolímenro dr Educãção FNOE L'cnrnr. VencedoÍ: tr

êtrrêsa ÊÍ tnrDreendim.nio! ê Se,v'ços lÍOA, rr.rila ro CNÍ,1 rÍ 21 103.016/000125,
.om propôír lot! i!ándo o val d. nS r61.538,67 (.cnrô o §!í§enri e trô! mil quinhÉtôs
c linti e ôito rêàir e sessênta ê s.lê cehrãvoll, dê $ní.nÍrdádc ín i Âtà dà Sossâo
..o5t#r oos rutos. llomologo . Ánru.lko à prascnlc Lr.itãçlo nã tormr dr L-q nr
14133/1021 A tonií Osór. Coelho Ordr âdóra de Despesà! dà 5e(retrr'à Munic!âlde
adu.aíão aásd lrvra5 da Maneãbc á/Cr-, 0n de noveí5ro dc 102,{

o Pr.8o.úo oícr.idr Pr.l.(ura Muncrpa d€ lurr.tro do NoÍre/cÊ, n. uro dÉ
ru.s aüihú80$ le4ãr, to rà pLlblÉo tàrà coDhe(irrcnto doç n'terclsâdús qua fi!à Àdiadà
a iberturó dã s.$ào, com Nova drto de àborturõ, marcâdã pirr o dii .19 dr Íovemhro rle
202ó, à pâí(( drs 09:00 horàs. Mas inÍormàçôê! nc setor de Li.itâções, sro ía Ruã
l.teruento' francÉco Ervrno C'u, n! 120. C.nrro CÉP 63.010 0r5 lloretro do No(c

CÉ, relêÍoíe (13)3199{363, no ho,áÍo de 03.00 ài ra m xorà, ou aindã pero € mârll

tãvrar dà MànCâbenãlct, 4 d. ôv.mhro d. 2021

^,JTON 
Â OSOllrO COtLfO

OílcDàdDÍa .lr Oespêsãs í,. 5«ÍeÍànã Líun'.'Dà dc
EdLiciiJo Ar!(i

PREFEIÍURA ML]N]CIPAL DE LIMOEIRO DO NORTÉ

avtso DE uctraçÃo
pRtcÃo ttErtôNtco N! pE41rl20r4 - tEcsÀ

Modlldadêr Pregá. uêüónro N I PE 017/2014 . 5ECSÀ Obrero C.nràtâçió
d0 PÍ.Írâgàô de setu'Cos de mrnulrn(àú preventJ. Ê.cÍêitrâ, bcm (oÍio â ,ôstal;çtí.
Íorn.omênto de prça§ de 3OL lrrintà po. .Ênrôi dô và1., â rêr
ê:ru'pàmÉntor médtro! horpitalàr?s do l'Áí, É M^C, de íêrpohtâhilid&ê 'À S..'eLàíà d.
Saúde, dênê Municipio, dô aaordo.onr 3i orpe.Í.ôçóo! e quinrid3írer.ôn!táôr.r no
rÊrmo de Í.lcÍt câ. TiDo tJlen.r Pr.çô úpn!âl no, iote. tortrir d.0rutã: Áberlo p

tc.nú!.. O 58cn!o dc .omía1.çác comuntr. ão! nterÉsradoÍ quc a enúaír drs proponlr
r.nrercâú d f â rlé o dã 21,11202d irl0tl{0 horà: (h.riío de 8.ííliã).

o odrtô e scus !ôeÍo5 estarào dúporirê6 arôvés do5 elar
h(p5.//blr.oin0,is.«,ú/Ho,nclPubr'.Âcr$r 

^cer\o 
ldent Ícàdo no l,nr. .cesso Dublto a

L irr.rD dó Norfu at, 4 dr roQmbrô dú 2J2.
ÀtrÁ ÂClLlÂ lr1Á Â

Â8enle d€ Contr.râção

PREFEITURA MUNICIPAL DI PARAIPABA

Âvtso DE LtctrÁçIo
coNcoRAÊNcta EIETRóNtcÂ Nr 7/zo2{

^ 
PÍrletura Muni.ipô de PàÍr'prb!,3Írvii di se.r.rrÍà do Ed!.r(io.
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Estrdodo Cê!rí. Pr€feitüru Mudciprl de Amontsdr - Secr€trrie Muolclpel d€ Srúde-Ertrrto do Inrtrum€nto Contretu!1. Processo Administr"t ivo
d€ Ad€sào 0,.1 L0l/2024.03, A Ata de Registro de Preços N" 2024.07.17.001, r€sultânte do Pr€gão Eletrônico N' 2706.01-2024-SRP-PE - PrefeiiuÍa
Municrpaldc I bicuitinga-Ccará; Objeto: AquisiçÀo de vcículo, tipo ambulância para simplcs remoção. dcsrinado a atcndeÍas demandas dc pacicntes da Scdc
e do Interior, quc fazcm assim o uso das Rcdes de Saúde Pública do Município de Amontâda, €m atendimento âo Termo de ConvêÍr io N' I 20l2022-Goverío
do Estádo; Unidâdê Administrativa: Sccrêtariâ Municipal dE Saúdei Dolaçào Orçâmentáriai 0801.10.302.0404.1.022-À.E M.P R.U.M.A C.l Elemento d€
Despesa: 4.4.90.52 00; Fonte dê Recursos: | 500100200, 1701000000, Vigênciar I I dê dezembÍo de 2024; ValoÍ Global: R$ 144.800,00 (cento e quarentu
c quâtÍo nil e oiloccntos rcais); Contraljntc: Sccrcuria Municipal de Saúdc, CNPTMF N' I1.872.40410001-91; Contrâtâda: UNITED Car LTDA - CNPJ
N' 15.668.566/0005-97: Assina Pelã ConrrÀrânte: F€lip€ Jacinto de Oliveira Sousa; Assina Pela Conlrârada: Emanoela Saldanha Tabosa. Amontrdr{8,
0l d€ íovêmbro de 2024.

f,stado do Ceará - PreÍelturo MuDiclprl de Amontodr - Adesito N" 0l,I l.0l/2024.03 - Âvlso de Autorlzaçio/Râtlflc.çio. O Sccrctário Municipal
de Saúde, lorns público o Extrsto da Autorização/Râtificâção do Processo AdministÍstivo d€ Adesão 0LI L0I/2024 03, A Ata de R€gislÍo de Preços N'
2024.07 17.001, ÍcsulrÂntê do Pregào Elctrônico N" 2706 0l-2024-SRP-PE - Prefeitum Munrcipal de Ibicuiringâ-Ceârá; Objcb: Aquisição de veiculo,
hpo ambulârrcia para slmpl€s remoção, destinado a âtender âs demandss dc pâcientes da sede e do Inlerior, que fazem assim o uso das Redes de Saúd€
Públicâ do Município dc Amontada, cm âlcndíhcnto Eo TcÍmo dc Convênio N' 120/2022-Govcmo do Estado; ContÍatâda: UNITED Câr LTDA, CNPJ N':
I 5. ó68.566/0005-97; ValoÍ Globãl: R$ 144.800,00 (cento e quarcnlÂ e quaro mil e oitocentos reâis). Amontádr-CE, 0t de novembro de 2024. Fellpe
hcinto dê Ollvelrr Sousr - SecÍetórlo Munlclprl de S.úde.

EsEdo do Cerra - PreÍeiturs Murlclprl de Crnlndé - Extrrto d€ Contrsto N'20241010001 Decorr€nte dr Cham.dr Públic. No 00'U202+CH.
Objetoi Aqu,sição de gêneÍos alim€nlícios dâ agricultura familiar, d€stinados ao at€ndim€nro dos prograÍnas de distribuição de m€Íends escolar da Rede

Públicade EducâçAo do Municipio de Caíindê/CE, ConlÍatante:Secr€laria Municipâl de Educâção âtravés de seu Secreüário SÍ. Anlonio Wellinglon TâvâÍes
FeffeiÍa; Contmtado: Associação d€ Ploduto,ês Rurâis de Serra Agudâ, rnscÍitâ no CNPJ sob o N". 53.989.44710001-00 Íepresentâda pelo Sr. Anderson
Silvâ Rodrigucs; Valor Contralado: R§ 979.363,37 (novcccntos c sctcnta c novc mil, tÍczenlos c scsscnta c três rcars c trinta c scrc ccntavos). Dolaçào
Oryan)enráÍia: I202 .Fuído Municipal de Educaçào / Programas e Âtividadesr I2 l0ó 0220 2.074 Manutençào do PÍograma d0 M€renda Escolar - PNAE
Crcche I 12 706 0220 2.O'7 5 Manurenção do Progrsma Nacional de Alimenraçâo Escolar - PNAE Pré-Escolar / l2 306 0220 2.078 Manulcnçào do PÍogramâ
NacioMI dÊ AIim. Escolar. PNAE EJA-/ l2 361 0238 2.080 Mânuterção do Trarspoíe Escolar - Ensino Fundamcrtal / I 3.90.30.00 Màieriâl de Consumo
/ I 552000000 Trâns feÉnciâ dê Recu6o do PN AE. Dâtâ da AssinatuÍa do Contralo: I 0 de ouubro de 2024. V'gência: I I de dez€rrbro dê 2024.

EsTADo Do CEAú - PRETETTURA MUNIC|PAL DE JUAZEIRo Do NoRTE Aviso d€ Adhmerto - Pregão Elerrônlco no 2024.10.24.1. o
PrêgoEto Oficial ds Pref€itura Municrpal de Juszciro do Noíe/CE, no uso dc suâs atribuições lcgâis, lorlra públi€o para conhêcrmênto dos inler€ssados que

6ca ADIADA a abenuro da sessào, com NOVA data dde abertura, marcada parâ o d ia I 9 de novenbÍo de 2024, a paí ir dâs 09:00 horâs. Mais in fonnaçôes
no Setorde Licitaçõcs, sito na Rua Intervcntor Francisco Erivaío Cruz, n" 120, CcntÍo - CEP. 63.010-015 - Juazciro do Nonc - CE,lclcfonc: (88)l199-0363,
no horário de 08:00 às 14r00 horas ou âinda pelo e-mail: cpl@jusz€iro.ce.gov.br Juaz€iro do Norte/CE, 4 de novembro de 2024. Pedro Henriqu€ Cándido
de Lira - Pregoeiro O6cial do Mun,cip,o.

f,strdo do Cêrr{ - Prcfeitura Municip!l de lriüsubâ - Avtso dê AdludlcoçÃo e Homologoçío - Concorrênci! f,l€lrônlcr de N" 2024.02,15,01 -
Secret.rl. de Infmeitrülur.. Objeio: ContrâtaçÀo dE €mpresâ especiâlizâda pâm ex€cução dos serviços d€ Construsâo de pâssâ8em molhada sobr€ o

rio LanchinhÂ quc dà acesso à Comunidãde dc Sào José, Municipio d€ kauçuba - CE. Processo ÀdJudicado € Homologado em favor dâ empresa: Irapajé
Constmçào c Scrviços ElRELI, inscrila no CNP, sob o N". 10.933.035/0001'17, com valoÍ globâl dc RS 274.845,45 (duzenlos c scrcnta c quatÍo mil c

oitocentos € quaÍenls ê cinco rêais e quarenta e cinco centavos), referente ao Lole único. Dâta da Adjudicaçào e Homologaçâor 0l de novembro de 2024
PreÍeitura Munlclpsl d€ lrruçuba - CE, ro§ 0l de novembro de 2024. Marcot Thlago Ferreirr dE Sllvr - S€cretário de Infraeltruturâ.

Estsdo do Cerró - Prefeitura Municipsl de Pedr. Broncâ - Ertrsto dê Homologrçto e Adludlcs(ao - Concorrêncir Eletrônlct N.' 005/2024-CP.
Objeto: Conrrahçào de cmFresa especializâda para construçào de galpão dc 1000M'paÍa finâlidâde industrial no MuÍricipio de Pcdra Bl.ancâ-CE Empresa
VencedoÍâ: Foco Locaçâo Ambiental, CN PJ N" 48.684.766/000 I -69, V 0lor C lobâl d€ RS I .9a9.244,3 6 (unr m ilhào novecentos e quâÍento e r)ove mi I ,

duzcnios c qüôrcnta c quatro rcais e tíinta e scis ccntavos) Homologo c Adjudico â Licitâçâo na fonna da Lci EüdÂsio Fernrnd€s Cezrr, Secretário d€

Deselv. Urb.no e IUelo 
^mbi€nte. 

Drtr: 29 d€ outDbro de 2024.

Prefeiturâ Municipâl de Icó - Contratante € siSnatárior Secretaria de Educâção, Pâtricia Augusro Brasil Barbosa, Ordenadoía de Despesas da Secretaria
ExtÍaro do Instrunrcnlo dc Adilivo Contratuâl rcsultantes do Prcgão Elcrrônico N " 13.001/2024-PE c do Tcnno dc Conlralo n". I3.001/2024i Dorâçõcs
Orçâmenrárias: Il.0l.l2.36l.023l.2.04liEleÍhentodeDespesa: 1.3.90.39.00. ObJ€to: Contratação dc seÍviço de formaçâo conlinuadâ para ocurso
profissionâl dê spoio ao monitor escolaÍ, para técnicos da secrerariâ, monilores escolares e cooÍdcnâdoÍes pedagógicos, nâ perspectiva de melhorâr o
arendrmenio Às crianças âtiprcâs dâs €scolâl públicàs municipais. Prâzo indel€ÍmrrEdoi Dâlâ dâ âssrna$a l4ll0/2o24.

PrEfeitun Municipâl de Icó - A Agenre de Conlrataçáo, roma públco o Aviso de Retificaçào ConcorÉncrâ Públicâ N" 01.01 l/2024 - CP. ONDE SE LÉ: com
o inicio da scssâo dê disputa de pÍeços: para o dia 0l/l l/2024, às 09h, horário de Brâsilia, no sitio www.bbmnet.com.br. LEIA-SE: com o rnicio dâ ressào

de disputâ de preços: pam o dia l9ll I/202a, às 09h, horário de Brasilia, no sílio \ryww.bbmn€l.com.br. Michclle Roque Cuedes.

I S(l

I(

úRro oFrcrAL Do EsrADo lSÉRIE3 lANoxvrN'2lo lFoRTALEZA,05 DE NovEMBRo DE2024 ri



Arr. l".Conceder ao Sr. "ROBERTO RIBEIRO DA SILVA',

ir'rscriro no CPF, XXX.835.163-XX, lorado no almoxrriÍado da

Assistência Farmrcêutica- CAF0I ( unra) tliária e l/2 (meir), no valor

de R$, 244,00 (duzentos e qLrarenta e quâtro rcais) acresci.la .lc 257o

cclu ivalente ao valor R$, 61,12 ( sessenta e um reais e doze centavos),

perlizendo o valor tle R$' 105,62 (rrczen«rs c cinco rciis e doze

centÀvos), referente a vragem no ,1ia Z'7 /lA/2024 cotlr relorno diâ

28,/I0,/2024, em veículo "CAMINHÃO " de PIÁCA PMN929l,e,,rr

,r frrnlrda.le par,r frzcr'.r cr,nfir'ôncju r rc,:r'Lirn.nL. d{, rl'slâr)tcs rl()s

rr,(\li.írr!nr()s r.liirentes ,r 2' r rI,r (l( ) r( rtr.r r o r rin rcst rc ,l,r I'I'l ltr-14

.l;r .rr,:t x_:r, r [.,1sica sr:crt nJirrir ( ll lc csrào (lisl(»rir,eis rr.r O.llrrla rle ( ]cstrlr

,1c l,,rgisrrc,r Jc R.trrrs,, lliorlcr.licr,..itrrrrrli nii Trlvc\r.,r 14, n'l l6l,

.{lt,'.{.lr{rr ll- Nlirr,rcan.rir, irorr.rlr;rr - CE..

Art.2" - Esta Portirria entra enr vigor nâllata de sua

publicaçiro.

\'/ Secreraria Mu niciprl .Je Sa(rLJe, ern Jtrazeiro do Norte, Estado

Jtr Ceará, aos 24 úe ouruh«r de 2024.

YACO MATHEUS NUNES ARAUJO

SECRETÁRIO DE SAUDE

Porrtril No 739,i2024 -OAB,/SESAU

Dispirc sobre a concessio de diárins

A Secretaria Municipal Lle Saride Lle Juazeiro clo Norrc,

Estaclo do Ceará, trsando cle srras atribrricões legais, no ârtlgo 72 da

Lei Orgânica Mtrnicipal, de 05 cle abril de 1990, e com fu ndamento

rros ârrig()s 56 e 57 Lla Lei conlplemelltâr no l2 de l7 tJe agosto de

2006, regu llmen rarlos pelo Decreto n" 501, cle lT Lle janerro cle 2020.

RESOLVE

Art. 1" CONCEDER ao Sr. "ZACARIAS

MASCARENHAS NETO" inscrito no CPF: XXX.802.691-XX,

krra,lo na Secretaria de SairLle- SESAU, rcíerenrc r viagem no dia 27/
l0/2024 corrr rerorno diÂ 28,/ t0,/2024, enr veictrl«r "CAM INHÃO",

.le PLACA PMN929l com destino à FORTALEZÂ - CE. OcLrp,rnrc

r\r L.iug() (lc nrotrrristr, lorlJ,r n.r S(crurrri:r (l, Sxú(l(- SIlSAtl, tl
(Lrrrllr),1r:in,rcl./l(nrri,r).rrov.rl,,rrlrR§2-1-1.511(.lLrz.rrr,,.,.tLr:rrt'rrr,r

| !lrritlro rcxr\ e (in(llrcnra ccntl\-rN), trcr'cscr.Lr Jc S')Á. crlrrn'alcnter,\

I{: 11,0.1 (rrc;c rcâi),r (lrr n'() ecrravos). rinrl.r l(rcs(iJ.r Llc l5'1i,,

«1Lrn'llcrrre ;\ R$ 61,l2 (srsst'nr,r ,: rror ruris c.[,:,: icnlavos), pt rí.r:crrLr

orrrlorJcI\$l[8,66(Trc:cnti,sc,l.':ôir,)rcaisescsscrlr]rsr:iscclrnr,r,.)

conr u hnirli.larl.' parr f.rzt'r r conti'rin.rr c rretbirrrcn«r.lo r.:staltes

(l(,: rltcdicitr)rerrr()r rrler.rrtcs r 2. tt,rl,a rl., rêt-(:L:in, trilncsrÍc Jil l)l\l
lir24 .l,r ,rr.:n, i.' l.:j.rr'u sr:r'Lrnili'rria qr rr: crrl, r Jirponi.r'ci" nl ( iclul,r Llc

(lL:srio rlc l-orlisrior .[' RccLrrso IiiorrL.Llico, sirurrdr nu l rrrvcssl l.[,

n' I lcl. r\1r,, ,\lcrr. Il - \l.rr.r'rrr.,eÍ:, Ii,rilic:ir - ( '[.

Art. 2" - Esra Portâria entrâ em vigor nn .lrra de sua

publicacão.

Secreraria M ullicipal (lc Sirircle, cm Jr.rrzcirt, clo Norre, EstrJo

l1o Ceorá, uos 24.|e or.:tubro tle 2024. _,., t!,10 ll| ..!.ii.

YAGO MATHEUS NUNES ÁRÂUJ§II

SECRETÁRIO DE SAUDE

t16tÁ

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORl'E

Aviso de Adiamento - Pregao Elerrrlnico n" 2024.10.24.1. O

Pregoeiro Oíicial da Prefeiturn MunicLpâl de Jrr.rzeiro do N,rrre/CIi,

no trso de suts âtribuições leglis, rornr pttblico para conhecimen«r

dos rnteressatlos que fica ADIADA a abertLrrâ dâ sessão, corn NC)VA

clatl ,.lde a[-errura, nrarcada prra o tlia 19 tlc novernbro rle 2024, a

lxrtir dâs 09:00 horâs. Mris ,nk)rlnâç(-)es no Sctor cle Licirrct-res, sit0

nÂ Ruâ Intcrventor Frâncisco Erivâno Oruz, n" 120, Ccntro - CEP:

61.010-015 -.ltrazeiro Jo Nortc . CE, telefone, (88)3199-0163, no

horário r.le 08:00 as t4:LrO horas ou rinda pclo c'marl,

cpl@uazeiro.ce.gov.br. Jlrazeiro tlo Nottc,/CE, 4 de uovenrbro.le

2024, Pedro Henriclue Cinrliclo de Lira - Pregoeiro Oíici.rl rLr

Municípl().

EXTRATO DE CONTRATO N" 2024.r.04.0rICPSMJN.
DECORRENTE DO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

JURiDICAS N" 2O2I.IO,I].0I,/CPSMJN PARTES. O

CONSORCIO IÜBI-ICO DE,SAÚDE I)A MICRORREUIÃO I)F:

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA CLEIDIANE MARIA

PEREIRÁ ME. OBJETO. CREDENCIAMENTO DE PESSOA

]L.RINICIA ESIECIALITADA PARA A IRESTACÃ() DE

SERVIÇOS T]E CONI-ECCÃO DI: IRU TESE DENTÁRIA E

APARELHOS ORTODONTICO PARA O CENTRO DE

ESPECIALIDADES ()DONTOLOGICAS TICIANO VAN DEN

BRULLE MATOS - CEO/R, ATR^VFs nO !'ONS()RCIO
PÚBLICO I)E SAÚDE DA MICRORRE(iIÀ() I )1, ,,LI.\ZL IRO I\)
NORTE, ESTADO DO CEARÁ, VALORI R$ I48,8?O,OO (CENTO

E QUARENTA E OITO MIL, OITOCENTOS E SETENTA REAIS),

PRAZO: I2 (DOZE) MESES, I]ARBALTIA/CE, 04 DE

NOVEMBRO DE 2024. SICNATÁRIOS. FRANCISCO SAMUEL

DA SIL\A E CLEIDIANE MARIA PEREIRA,

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVo AO CONTRATO

N" 202 1.07.18.02l(:PSMJN. O CONSOR(:t() pÚH-t(:O t)[
SAUDE DA MICRORREGIÀO I]E JUAZEIRO DO NORTE/CE

ToRNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERCEIRO'fERMo
ADtTtVO AO CONTR^TO N. 7021.07.28.02lCPSMJN,

AVISOS E EDITAIS

08 DtÁRlo oFtctAL Do MUNtcíPlo JUAZEIRO DO NORTE.CE, 06 DE NOVEMBRO DE 2024
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Pela primeira vez, gorrerno entieii/1'í-h
tÍtulos quilombolas no Cariri

Àcsícdrrt,4en !diÀ\Àa(àodis0inrlo !'"!ríÍúãdrflnrlf,í?,0ircí!*IrG§,,ÊNireírr

INTERIOR

Caucaià com Naumi Amorim
r) i»r!nr.lrirr n,,..irn, r í!1,. J&1. ! ilrrr no

trdik' rlÍh Jr r't !. tr
ür. t.L, e'f dc ',«,rí qd, r\,,oot!trroo r \t[rtr

do run ,l,l(itr, '.rflÍsnfln( Í(rl,:tr1,.. \rú,n v rtrlr

L)c forrna iuédita, o governo clo Ceará cntrcga hojc titulos ü moior
cornulidadc <lc trôs iircas rerDàncscen(cs (lc quiJonrbo ua rcgiiio do Cariri

É?I

1à
ri\1r f:Ír {ur í.Is!!r ,io etl'iÀJnr qrL ni rlnh
nJ o, qúilql.i ú'nr lxi\ iF,!r.or..iiJLJâr,(.rr,Í\
rÀlJntrni\qkô prtn&rr!ar lcpúhl.r L, tt,i.r LtrL,'

Ji nl! r . d r L{D d. liJúrijq (:r'r,li s.trkn.r o [N.
trat', l, írn,,li h{r..,1§\,[di k.1..í I o,Líiúi l) \.
,ttr. s §r fn *í1. uiú\{rrcIl m . rr)fr r'. A 'ôP!Nl"ltrlJdr Ll. r'urün, uríLrb ('nnrti iiN(li nris

io.inJrlitr' $rrld.nú, (ll
rm\. (r,'li .1,( k1tr1n ,:
.orL01 n0§.rJrdJr^ r,
trLnicú,. r,do l.rn 6 J.,,

Í{,rrl rF'n.ld0 c. Jrl'u,,à
'irnn'À lr.§o1. qk n. núr 

'J. x,il px§.,xri,, rpo,rr

!rr À r."rri rô(ridor'{t.'

",,tr+ro .?.. .,".. d,,J.
.u.,prd t.ind( trrLaLlr' ri
nÍ,,trÀ!Yn. knnr. a{rinr'
.. b,r,rJ, urü Jr\l,nr.N,.
5r,ri,.'\ nn.d.. ldIrrr -'

O hrr trtr, d. l) r Ndl
r nNtru rtlr.n (l(tJ{)
dnr'18.' l',i( (rii ,il I (ül'I
Jr Joi'iito í (i,tr!'iJ k
(.r,'ll,DhdL \irÍ t"uJr. r

n n(,1( !úrl n)l!, rríúiÀ,)
,le (;n , I !,[nrirdr nro
irn 7i,1.' n rth rr qú;.lia
.\1,.,,r I J, .rr,uriLJki,
.rúe'r f,uixDn\ 

'1. ^Ídrrr r:Jlr'r ljr i,í J, 1.r
llu r r.n n rJ Í!1ú[rtr,
,, {ru.LN ltrnJr!r1., & uru
.dN,d,i,l! 9u,l,rt, ü -
ílo!L in ,r» f,ur\ i tn
r i r trIxl,i plL lhri r,l
rirtr{tr! J( ( oi,ü,ar. r
ll(rrnm! \s,n r lln,,r) n
r\ í..,. d.luri( i,' i !.:r

dr !Dr 10 i Jr rsLnrl
'r \1. 

^Loiú 
d( (.oopd,\1,

-li.i,i n{. \1,( ' l
h J LrÀl., ti,'il 1ro (l{Í,
r\trr I trr,r. rlr r,r I
it,r,trtr, Ji:r, r{r'iJ À o
(Í\tr 'Jrn! lL,. li'{
I i r) r\tÍ!,xi'l{Í, ri
l) rÍ o pÍ,Í.$., J! ( 

'.n\riJ{ x, À fJi,,ií,trnLdú.,

l), s Jr rL,, ., {.tr r{rll
r( f.1. llrrl, Ll s r. A,
uJ,§L.,!osrlr!,x!r

tr!. rÍ '{LrF JLdA JÀ
rli nr rr \n! roJhrJr6
.\ú rodo iÁ r.jfrl,$ \.i
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